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Prefácio 
 

INTERVENÇÃO SOCIAL E EDUCATIVA COM PESSOAS MAIS VELHAS 
 
 

Teresa Martins 

Educadora Social 
A frequentar o Programa Doutoral em Gerontologia e Geriatria 

ICBAS.UP & Universidade de Aveiro 
teresa.te@gmail.com 

 
O envelhecimento da população passou a ser um dos grandes temas da atualidade, considerando os múltiplos 
desafios que tem subjacentes. Importará, contudo, perceber a que nos referimos quando falamos em 
“envelhecimento”, já que cabe neste termo uma multiplicidade de significados e interpretações, tanto de quem o 
diz ou escreve como de quem o ouve, ou lê.  

Muitas vezes quando o envelhecimento é apresentado como questão premente do ponto de vista social, económico 
ou político, o que está em causa é o envelhecimento demográfico, ou seja, o facto de estar a aumentar há já vários 
anos – nomeadamente em Portugal – a proporção das pessoas com 65 ou mais anos na população total.  

É evidente que este fenómeno demográfico está relacionado com o aumento do número de pessoas que vivem mais 
tempo, o que é explicado por fatores vários, como a melhoria das condições de vida da população e do acesso a 
cuidados de saúde, entre muitos outros. Contudo, este fenómeno relaciona-se também com outros fatores que não 
se relacionam exclusivamente com o envelhecimento enquanto processo, que acontece ao longo da vida de todos e 
todas nós e que nos vai confrontando com desafios diferentes conforme a etapa do ciclo vital em que nos 
encontramos.  

Neste número da Revista Práxis Educare, procuramos focar a nossa análise em alguns desafios que se prendem com 
a velhice, enquanto etapa do ciclo vital que, como todas as outras etapas da vida, é marcada por desafios, 
mudanças, oportunidades e constrangimentos que teremos que gerir, tanto do ponto de vista pessoal, como 
familiar, institucional, comunitário e macrossocial.  

Sendo esta uma revista promovida por uma associação de educadores/as sociais (APTSES), consideramos que seria 
pertinente para o debate da "Intervenção social e educativa com pessoas mais velhas" mobilizar contributos de 
profissionais das Ciências da Educação, e também profissionais de outras áreas, com experiências de intervenção e 
ou investigação distintas. Pretendemos, assim, contribuir para alargar o entendimento de vivências diversas da 
velhice, a partir de uma perspetiva mais compreensiva e abrangente. É para nós muito clara a importância de várias 
leituras do processo de envelhecimento e dos múltiplos fatores que o vão marcando, para que possamos olhar para 
a velhice como uma etapa do ciclo vital na qual, como em todas as outras, se encontram algumas regularidades, 
mas que deve ser, acima de tudo, compreendida na heterogeneidade que caracteriza as pessoas que nela se 
encontram. Esta capacidade de compreender fenómenos comuns sem deixar de ver as pessoas concretas, com as 
suas histórias e percursos, em detrimento de visões totalizadoras e generalizadas, é fundamental para uma 
intervenção concordante com o esperado do trabalho de um profissional da Educação Social, sendo para isso 
fundamental os contributos de várias áreas do saber.   
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A defesa da Educação de Adultos mais velhos enquanto aposta de futuro é a premissa defendida por Luís Rothes no 
primeiro artigo desta Edição da Revista. Neste seguimento, Ivaneide Mendes reflete sobre a importância dos 
desafios educativos para pessoas mais velhas que vivem em instituições, no artigo que intitulou como “São pássaros 
que desejam voar, não lhes cortem as asas: a educabilidade dos adultos seniores”. Maria José Araújo, Arminda 
Vieira e Natália Gomes avançam também com uma reflexão sobre vivências da velhice em contextos institucionais, 
mas enfocando a sua análise na importância da reflexão sobre os tempos livres, a partir do mote “Jovem há muito 
mais tempo do que tu - Um ensaio sobre as atividades de tempos livres em contextos institucionais para idosos”. “A 
insegurança alimentar como ameaça à funcionalidade do idoso” é abordada por Susana Ganhão-Arranhado, 
permitindo uma visão mais alargada dos fatores que interferem com a qualidade de vida das pessoas mais velhas. 
Nesta senda, Ana João Santos ajuda-nos a olhar para uma das problemáticas preocupantes da atualidade, numa 
reflexão sobre a “Violência contra as pessoas idosas: vários olhares ou vários problemas?”. Por fim, numa breve 
síntese, Cláudia Azevedo aponta “Razões para estabelecer narrativas sobre programas intergeracionais 
sustentáveis”, a partir do seu trabalho de Doutoramento sobre Programas Intergeracionais. 

Sabemos que são muitas e de reforçado interesse as temáticas a discutir a partir desta perspetiva da intervenção 
social e educativa com pessoas mais velhas, mas ainda assim consideramos que neste número da revista abordamos 
alguns temas atuais, pertinentes e prementes, para que, enquanto profissionais – educadores/as sociais ou 
outros/as de áreas que se encontram – possamos refletir e melhorar o nosso trabalho na área da Gerontologia. 
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Artigos 
 

EDUCAÇÃO DE ADULTOS MAIS VELHOS: UMA APOSTA COM FUTURO 

 
Luís Rothes 

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto 
lrothes@ese.ipp.pt 

 
 
 

 
Resumo 
A participação dos mais velhos na educação de adultos está em expansão e constitui-se 
como um dos seus desafios essenciais: não apenas por o peso dos idosos em relação ao total 
da população estar a aumentar de modo significativo, mas sobretudo por se reconhecer o 
papel social decisivo que devem assumir na vida social contemporânea. É pois essencial que 
tenham oportunidade de aprender em igualdade de circunstâncias e através de soluções 
educativas apropriadas. 
 

 
Palavras-chave: educação de adultos; direito à educação 

 
 

A educação de adultos tem vindo a constituir-se como 
uma área decisiva de afirmação do direito a uma 
educação que se realiza ao longo de toda a vida e nos 
diferentes espaços de vida social. No terceiro “Relatório 
Global sobre Aprendizagem e Educação de Adultos” 
(Global Report on Adult Learning and Education – 
GRALE III), publicado pela UNESCO, são fornecidos, uma 
vez mais, argumentos convincentes sobre como a 
aprendizagem e a educação de adultos promovem o 
desenvolvimento sustentável, sociedades mais 
saudáveis, melhores trabalhos e uma cidadania mais 
ativa (UNESCO, 2016).  

Ora, se é verdade que a valorização da aprendizagem 
ao longo de toda a existência humana é algo já muito 
antigo e satisfatoriamente documentado, só com a 
modernidade deixámos de estar face a aspirações ou 
práticas minoritárias e a generalização da educação 
para todos, independentemente da sua idade e 

condição social, passou a constituir um projeto social. A 
prioridade começou por ser dada à construção dos 
sistemas educativos dirigidos à preparação de crianças 
e jovens, mas, paulatinamente, esse esforço foi se 
estendendo à educação dos adultos, incluindo 
progressivamente dos que são mais velhos. 

Os fundamentos ideológicos de tal projeto foram-se 
estabelecendo à medida que se ia consolidando o 
campo da educação de adultos, num movimento plural 
em que estiveram, desde o início, presentes distintas 
conceções político-ideológicas e diferentes prioridades 
e perspectivas do trabalho educativo com os adultos, 
frequentemente contraditórias e mesmo conflituais, 
muitas vezes articulando-se de formas mais ou menos 
complexas. Os entendimentos sobre os problemas e 
reptos que se colocam à educação de adultos estão, 
pois, profundamente marcados pelos modos diversos 
como são encaradas e vividas as mudanças, as 
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tendências e os desafios que enfrentamos na sociedade 
contemporânea. Assim, as questões que se relacionam 
designadamente com as profundas alterações 
demográficas, de que o envelhecimento é apenas um 
exemplo, ou com o abalar do círculo virtuoso em que 
assentava o fordismo, com a crise do Estado-
Providência, com a emergência de uma sociedade de 
risco (Beck, 1992) ou com os dilemas colocados pelo 
processo de informacionalização (Castells, 2002) 
merecem abordagens distintas no campo da educação 
de adultos, com entendimentos divergentes sobre os 
modos de afirmarmos os direitos sociais e educativos 
para todos e sobre as soluções políticas e institucionais 
que os viabilizem.  

A educação de adultos é pois um campo plural e 
heterogéneo, assente na combinação entre iniciativa 
social e um crescente protagonismo estatal, que, tendo 
emergido com a modernidade, se consolidou sobretudo 
a partir do final da 2.ª guerra mundial, com o 
estabelecimento dos seus contornos e a definição das 
suas principais modalidades, as quais foram 
construindo os seus espaços próprios de intervenção, 
as suas funções económicas, sociais e políticas, assim 
como os seus sistemas de valores característicos 
(Pallazeschi, 1999). O peso que cada uma dessas 
modalidades vai assumindo em determinada 
conjuntura tem dependido sempre das circunstâncias 
económicas, sociais e políticas, refletindo 
inevitavelmente as orientações políticas prevalecentes 
e as possibilidades de os diferentes sectores, interesses 
e lógicas presentes neste campo influírem no modo do 
seu desenvolvimento (Rothes, 2009).  

 

A educação dos idosos como um desafio 

Estas diferentes modalidades da educação de adultos 
enfrentam, entretanto, o crescente desafio de se 
revelarem capazes de envolver e de dar resposta aos 
anseios dos mais velhos. São desafios que resultam, 
desde logo, das profundas alterações demográficas e do 
peso crescente dos mais velhos na pirâmide etária. Os 
dados, se quisermos ilustrar com a situação portuguesa, 
são absolutamente esclarecedores. Se considerarmos o 
índice de envelhecimento, que nos indica o número de 
pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas com 

menos de 15 anos, passamos em Portugal de um valor 
de 27,5% em 1961 para o de 148,7% em 2016 (FFMS, 
atualizado em 2018): uma alteração impressionante, 
em pouco mais de meio século! Para além disso, a 
população idosa é cada vez mais velha. O índice da 
longevidade, entendido como o número de pessoas 
com 75 e mais anos por cada 100 pessoas com 65 e mais 
anos, passou, no nosso país, de 33,6%, em 1961, para 
48,8%, em 2016 (FFMS, atualizado em 2018). A 
educação de adultos não pode deixar de considerar esta 
realidade: o peso dos mais velhos é cada vez mais 
significativo na população adulta. Com efeito, o índice 
de dependência dos idosos, que revela o número de 
pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas em 
idade ativa, ou seja, com 15 a 64 anos, passou de um 
valor de 12,7%, em 1961, para o de 32,1% em 2016 
(FFMS, atualizado em 2018).  

É neste quadro demográfico e social, que a educação de 
adultos tem que ser capaz de responder às seguintes 
questões: Como responder às exigências de formação 
de um número progressivamente mais elevado de 
trabalhadores mais velhos, com necessidades de 
atualização óbvias e condições e modos de 
aprendizagem próprios? Como responder aos adultos 
em fase de vida pós-laboral, reconhecendo a 
diversidade das suas condições de vida, considerando 
as suas experiências e os seus interesses educacionais e 
contribuindo para a sua qualidade de vida? 

A resposta a estes desafios, em Portugal, tem que 
considerar a situação particularmente complexa da 
nossa realidade, pois a sociedade portuguesa, se tem 
ainda pendentes questões educativas e sociais que os 
países do centro do sistema mundial há muito já 
ultrapassaram, enfrenta também novos reptos, 
idênticos aos que se colocam aos países centrais. Na 
verdade, a análise da situação educativa portuguesa 
tem que considerar que se trata de um país de 
desenvolvimento intermédio, com uma sociedade 
marcada por importantes dualismos e por 
desfasamentos nas suas estruturas produtivas e 
também, entre estas, as fórmulas jurídico-
institucionais e o leque de aspirações que se afirmaram 
no período posterior à instauração da democracia. 
Como resultado destas contradições, a sociedade 
portuguesa é marcada por uma profunda 
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heterogeneidade económica, social e cultural, com 
consequências óbvias no seu panorama educativo.  

Há, desde logo, que reconhecer precisamente as 
profundas alterações que se têm verificado nas 
estruturas demográficas - designadamente as 
mudanças no regime demográfico e os fenómenos 
migratórios - que marcaram de forma decisiva a 
sociedade portuguesa nas últimas décadas – e que 
geraram uma população envelhecida, com dinâmicas 
claras de reforço desse envelhecimento. 
Simultaneamente, as migrações internas e a emigração 
revelaram-se processos com impacte persistente: com 
fenómenos de acentuado despovoamento e 
envelhecimento da população das zonas de origem 
desse surto, com um forte êxodo das freguesias rurais 
que o crescimento demográfico dos seus polos urbanos 
não compensou, agravando as discrepâncias com as 
zonas do litoral mais desenvolvidas; nas zonas urbanas 
de acolhimento, entretanto, alguns destes migrantes, 
particularmente os mais desprovidos de habilitações 
académicas e qualificações profissionais, encontraram 
dificuldades persistentes de inserção social.  

A situação educativa dos adultos mais velhos, refletindo 
a heterogeneidade da realidade económica e social 
portuguesa, apresenta debilidades sérias, que 
prejudicam seriamente o exercício alargado dos seus 
direitos de cidadania. Alguns dados, de carácter 
quantitativo, permitem ilustrar esta situação. Os 
resultados do Censo 2011 são esclarecedores. Desde 
logo, o país mantém, apesar de alguns progressos, taxas 
de analfabetismo, mesmo literal, muito elevadas: 5,2%. 
São valores muito elevados em termos absolutos, mas 
também em termos relativos, já que esse analfabetismo 
literal tende a assumir uma dimensão já residual nos 
outros países na União Europeia, mesmo naqueles que 
estão mais próximos de nós em termos de crescimento 
económico. Esta situação atinge, sobretudo, os grupos 
mais desprovidos de recursos e poder, penalizando de 
modo muito especial os mais idosos. Se considerarmos 
a população portuguesa, com mais de 15 anos, sem 
nenhum nível de escolaridade, por grupo etário, temos 
efetivamente os seguintes dados: 6.434 pessoas no 
grupo etário com idades compreendidas entre os 15 e 
os 24 anos; 42.945 no grupo entre os 25 e 44 anos; 
75.659 no grupo entre os 45 e 64 anos; 412.710 no 

grupo com idades iguais ou superiores aos 65 anos 
(FFMS, atualizado em 2018)! 

São também baixos os níveis de ensino atingidos pelo 
conjunto da população portuguesa, mas essa realidade 
é sobretudo penalizadora para os que não foram 
beneficiados pelos efeitos da relativamente recente 
massificação escolar. A análise da distribuição etária da 
posse de diplomas escolares permite, com efeito, 
constatar uma clara ruptura etária: a taxa de 
certificação escolar é sempre baixa, mas atinge de uma 
forma especialmente penosa os grupos etários mais 
velhos. Os dados refletem a situação educativa 
catastrófica no período anterior à implantação da 
democracia, mas assinalam também a persistência de 
fragilidades e, de modo muito claro, a incapacidade de 
recuperar os mais velhos para uma situação educativa 
que torne mais justa a distribuição etária de capital 
académico.  

Esta situação tem efeitos fortemente penalizadores: os 
adultos que ficaram à margem do processo de expansão 
da escolarização são penalizados pelo "efeito 
desnivelador da escola" (Flecha, 1992): o contínuo 
aumento do nível de escolaridade tido por básico e 
considerado como requisito mínimo de inserção social 
tende a desqualificar as gerações adultas, cujo capital 
escolar, mesmo quando cumpria os termos de 
referência dos tempos da sua aquisição, tende a 
revelar-se depois pobre, obsoleto e inadequado. O 
reforço assinalável da massificação escolar nas últimas 
décadas não resolverá, só por si, o problema educativo 
do país se não formos capazes de abranger os grupos 
etários mais velhos, evitando desse modo uma 
disparidade geracional grave no que se refere aos 
capitais académicos possuídos; e gerando, 
consequentemente, injustiças no acesso a 
oportunidades profissionais e sociais.  

Agora, o problema educativo português não é apenas 
uma questão de baixos níveis de qualificação escolar. É 
também um problema de posse e uso de competências 
de literacia (Benavente et al., 1996; OECD, 2000). Ou 
seja, nas práticas profissionais e pessoais quotidianas, a 
maior parte da população portuguesa parece ter sérias 
dificuldades ao nível da literacia em prosa, documental 
e quantitativa. Apesar de Portugal, por iniciativa do 
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antigo ministro Nuno Crato, ter, de modo irresponsável, 
abandonado o recente estudo sobre literacia, realizado 
pela OCDE, é possível, com base nos estudos mais 
antigos, adiantar alguns caracterizadores da situação da 
literacia em Portugal, especialmente penalizadora para 
os mais velhos. Há, como seria de prever, uma 
correlação positiva entre escolaridade e literacia, 
mesmo que com variações significativas em cada nível 
de escolaridade. Este dado mostra o impacte que a 
escolarização tem na posse e uso de competências de 
literacia, mesmo sabendo-se que os níveis de 
escolarização são já resultado também dos distintos 
capitais culturais possuídos. Não é de estranhar, por 
isso, que os níveis de literacia sejam superiores nas 
classes etárias mais jovens. Já relativamente aos 
resultados por género, as diferenças são pouco 
significativas. Verifica-se também uma forte relação dos 
níveis de literacia com a inserção socioprofissional. 
Esses níveis são claramente mais elevados nos 
profissionais técnicos e de enquadramento, seguindo-
se os empresários e dirigentes e, também, os 
empregados executantes. Temos depois os operários 
industriais e os trabalhadores independentes, sendo 
ainda mais baixos os das classes sociais ligadas à 
agricultura. Os grupos da população que não exercem 
uma atividade profissional – os desempregados, as 
domésticas e, sobretudo, os reformados – são os que 
apresentam níveis de literacia mais reduzidos 
(Benavente et al., 1996; OECD, 2000). 

Relativamente às práticas de leitura, escrita e cálculo na 
vida quotidiana, elas são genericamente pouco 
habituais, embora evidentemente mais frequentes nos 
que se situam nos níveis de literacia mais elevados. A 
escrita é menos aplicada do que a leitura e o cálculo. Na 
vida extraprofissional, a leitura é limitada, menor de 
livros do que de jornais, estes mais lidos entre os 
homens, e de revistas, estas mais apreciadas pelas 
mulheres. As legendas televisivas justificam uma das 
práticas mais regulares de leitura. A escrita é mais 
utilizada na produção de recados e preenchimento de 
documentos, sendo o cálculo sobretudo aplicado nas 
compras e na gestão doméstica. Na vida profissional, 
verifica-se uma limitadíssima utilização de materiais 
escritos, sendo a correlação com os níveis de literacia 
ainda mais acentuada, sendo esclarecedor do carácter 
genericamente pouco exigente do tecido produtivo 

português, em termos de literacia, o facto de a maioria 
das pessoas considerar que as suas capacidades de 
leitura, escrita e cálculo são suficientes para a atividade 
que realizam (Benavente et al., 1996; OECD, 2000). 

A promoção de competências essenciais de literacia na 
população adulta, de modo especial na mais velha, 
constitui, pois, um desafio decisivo para o futuro. Não 
vale a pena iludirmo-nos com uma absurda crença em 
que, combinando uma aposta na formação inicial com 
a inevitável recomposição demográfica, se conseguiria, 
num prazo aceitável, assegurar uma generalização de 
um nível educativo razoável. Esta lógica conduziria a 
que, durante ainda muitas décadas, o país se 
defrontasse com uma população adulta com níveis 
educativos desajustados às exigências do mundo atual. 
Temos igualmente de evitar uma outra crença ingénua: 
a de que basta reforçar a oferta de escolarização de 
segunda oportunidade para resolver o problema. Só 
conseguiremos ter resultados satisfatórios se 
avançarmos com dispositivos formativos diferentes e 
mais adequados, que apostem na conquista da 
participação educativa dos mais velhos e 
estabelecermos novas modalidades e lógicas, novos 
ritmos e até novos espaços de formação.  

Temos ainda que considerar que a situação educativa 
dos mais velhos tem que ser lida em toda a sua 
complexidade. Se é nestes grupos etários que 
encontramos pessoas com maiores fragilidades 
educativas, há que ponderar que neles encontramos 
também muitas outras com níveis de escolaridade e de 
fruição cultural muito elevados. Os avanços na 
escolarização colocam à educação de adultos uma 
dupla exigência, só aparentemente contraditória: por 
um lado, é necessário criar mecanismos que permitam 
responder a todos aqueles que correm o risco de serem 
excluídas por não atingirem as "fasquias" cada vez mais 
elevadas de uma escolarização cada vez mais alargada; 
por outro, porque a procura de serviços educativos tem 
um carácter cumulativo, é necessário estar-se 
preparado para responder às maiores solicitações 
educativas e culturais por parte das populações adultas 
que dispõem já de uma formação inicial mais 
prolongada. 
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 Por outro lado, em Portugal como nos países centrais, 
com a crescente mobilidade demográfica e o surgir de 
novas configurações territoriais, perdem peso as 
relações primárias, familiares e de vizinhança. Nestas 
circunstâncias, acentua-se a percepção de um certo 
sentido de isolamento, de não pertença a redes sólidas 
de filiação voluntária, sobretudo naqueles que, por 
razões múltiplas, estão menos munidos de uma rede de 
relações reconhecida como válida e pertinente, 
sobretudo quando se esvanecem as pertenças 
socioprofissionais. Esta emergência de novos 
isolamentos torna urgente o desenvolvimento de redes 
de comunicação e de espaços de sociabilidade. A 
educação de adultos encontra aqui, sobretudo junto 
dos mais velhos, um terreno essencial de intervenção, 
tanto mais que estes espaços de diálogo são também 
oportunidades de fruição e produção cultural, de 
reflexão e de ação partilhadas. 

O desenvolvimento das tecnologias da informação e da 
comunicação coloca também enormes desafios e 
problemas, já que as alterações decisivas que se estão 
a gerar encontram largos sectores da população 
insuficientemente preparados para se moverem na 
realidade que está a emergir. Esta é uma área onde os 
fossos geracionais são mais evidentes, impondo uma 
aposta prioritária na formação dos adultos, sobretudo 
dos mais velhos.  

Finalmente, também com os adultos mais velhos, a 
educação para a cidadania é fundamental: num mundo 
cada vez mais complexo, só dotando os cidadãos dos 
instrumentos de análise da realidade social e criando 
oportunidades de reflexão e ação políticas se poderá 
favorecer uma intervenção cívica mais ativa e alargada.  

Em suma, a educação com adultos mais velhos está 
pois, em Portugal, perante um duplo desafio: as 
fragilidades históricas do sistema educativo tornam 
necessário que contribua para ultrapassar as 
debilidades que afectam a situação educativa de 
muitos destes adultos; mas, simultaneamente, 
enquanto sociedade semiperiférica, confrontamo-nos 
também com os desafios que, colocando-se à educação 
de adultos nos países centrais, não deixam de estar 
presentes, igualmente, no nosso país. 

 

Respostas educativas multifacetadas 

A resposta a estes desafios há que ser multifacetada e 
terá que envolver os mais velhos em todas as grandes 
componentes que se foram afirmando no campo da 
educação de adultos, sobretudo a partir da 2ª guerra 
mundial: promoção da literacia, formação profissional, 
escolarização compensatória, educação social, etc.  

A promoção de competências essenciais de literacia, 
que não apenas a alfabetização, no seu sentido mais 
literal, mantém-se como um esforço importante, pelo 
qual se deve responsabilizar um leque alargado de 
promotores (departamentos nacionais da educação e 
autarquias locais, associações sindicais e patronais, 
associações de cariz diverso), apostado em contribuir 
para a dignificação social e a participação cultural e 
cívica dos mais velhos. 

A formação profissional, mesmo entre estes grupos 
etários, e ao contrário do que muitas vezes se possa 
pensar, tem também um papel significativo a 
desempenhar: teremos trabalhadores cada vez mais 
velhos no mercado de trabalho e haverá a tendência 
provável para a afirmação do prolongamento da 
participação laboral, já não como uma obrigação, mas 
como um direito, que respeite as diferentes 
circunstâncias de quem não pretenda um abandono 
abrupto da sua vida laboral.  

A educação promocional ou de segunda oportunidade 
é uma outra componente da educação de adultos que 
terá de ser capaz de responder a estes adultos mais 
velhos. Gerações fortemente penalizadas por sistemas 
educativos que, no seu tempo de crianças e jovens, 
eram fortemente elitistas, têm que ter o direito de 
associarem o enriquecimento educativo à realização do 
sonho de obterem finalmente os diplomas que, em 
devido tempo, não tiveram possibilidades de alcançar. 
As instituições responsáveis pela educação básica, 
secundária e superior têm que continuar a apostar em 
soluções de certificação escolar assentes em soluções 
pedagógicas realmente adaptadas a estes participantes 
mais velhos. 

A educação social, herdeira de movimentos educativos 
que assumem designações diversas (educação popular, 
educação permanente, educação não formal, educação 
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comunitária, desenvolvimento comunitário, etc.) 
constitui, entretanto, um espaço essencial para esta 
possibilidade de concretizar aspirações sociais e 
políticas de um mundo mais justo, promovendo 
condições para a realização do direito de todos à 
educação. Foi, de resto, neste espaço da educação 
social, na multiplicidade das suas formas e designações, 
que se foram, em boa medida, estabelecendo os 
princípios essenciais da educação de adultos, que é 
decisivo considerarmos quando pensamos as práticas 
educativas envolvendo os mais velhos (Osorio, Pinto, 
2007; Oliveira, 2013). Desde logo, o reconhecimento de 
que as experiências de vida e os saberes dos adultos 
constituem recursos educativos únicos e ricos para o 
trabalho educativo. Para além disso, a afirmação da 
aprendizagem como espaço de promoção da 
autonomia e autorrealização só é possível quando os 
adultos consideram os seus resultados relevantes e 
significativos, por lhes permitir responder a desafios da 
sua vida real. A confiança joga um papel importante no 
desenvolvimento de um ambiente que conduz a 
experiências positivas de aprendizagem, normalmente 
associadas a circunstâncias proveitosas de interação 
com os outros. 

Estes são princípios que terão de suportar as estratégias 
de ensino e aprendizagem na educação de adultos, 
também quando nela estão envolvidos os mais velhos. 
Estas terão que passar, designadamente, por: 

● criar um ambiente de aprendizagem positivo e 
não ameaçador; 

● valorizar o carácter dialógico da educação (não 
apenas diálogo, mas questionamento crítico e 
problematizador, capaz de alterar perspetivas 
de leitura e intervenção sociais); 

● negociar processos de aprendizagem, 
encorajando a autonomia dos adultos e 
envolvendo-os na sua própria aprendizagem; 

● construir o processo de ensino-aprendizagem 
tendo como base as experiências, os 
conhecimentos prévios e as aspirações dos 
adultos; 

● apostar em aprendizagens relevantes para as 
circunstâncias de existência dos mais velhos 

(por exemplo as relacionadas com a saúde e 
bem-estar); 

● apresentar desafios significativos, mas 
razoáveis; 

● evidenciar a aplicação imediata dos 
conhecimentos; 

● assegurar processos sistemáticos de feedback e 
reforço. 

Em suma, a participação dos mais velhos na educação 
de adultos está em expansão e constitui-se como um 
dos seus desafios essenciais: não apenas por o seu peso 
em relação ao total da população estar a aumentar de 
modo tão significativo, mas essencialmente por se 
reconhecer a sua importância na vida social 
contemporânea. Como claramente foi reconhecido, já 
em 1997, na V Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos, promovida pela UNESCO em 
Hamburgo: 

 “Há, atualmente, mais pessoas 
idosas no mundo em relação ao total da 
população do que nunca antes, e a 
proporção continua a aumentar. Estes 
adultos idosos podem contribuir muito 
para o desenvolvimento da sociedade. 
Logo, é importante que tenham 
oportunidade de aprender em igualdade de 
condições e de maneira apropriada. As suas 
capacidades e competências devem ser 
reconhecidas, valorizadas e aproveitadas” 
(UNESCO, 1998, pp. 22-23). 

Só com o empenhamento de todos seremos capazes de 
responder a este aliciante desafio, dando substância 
àquilo que, há tanto tempo, mobiliza os educadores de 
adultos: promover o direito de todos à educação e ao 
longo de toda a sua vida, prestando uma atenção 
especial aos mais desfavorecidos e desprovidos de 
condições e oportunidades educativas. 
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Resumo 
Embora muito se fale em educação permanente e educação ao longo da vida, é visível que 
pouco ainda tem sido feito no campo da educação dos adultos seniores, quando se evidencia 
o crescimento significativo desta faixa etária, nomeadamente nas sociedades ditas 
desenvolvidas. Este artigo procura discorrer sobre a educabilidade do adulto sénior 
institucionalizado, particularmente, na necessidade de se investir em práticas não-formais 
de educação, sobretudo a educação dialógica, que visem o reconhecimento destes 
indivíduos como sujeitos do quer fazer educativo, como autores/atores das suas histórias, 
quer individuais, quer coletivas. 
 

 
Palavras-chave: Educação, Institucionalização, Adultos Seniores, Educação Dialógica 

 
 

Preparar o voo (Introdução) 

Vivemos em sociedades de mutações rápidas, com 
pouco espaço para quem não é suficientemente capaz 
de acompanhar, de ser eficaz. Em sociedades que 
regozijam a juventude e subjugam o adulto sénior. São 
sociedades voltadas para um futuro cheio de incerteza, 
onde o passado, a história já não têm lugar. Neste 
contexto, encontra-se o adulto sénior que, numa 
escalada sem precedentes, assiste indefeso às 
mudanças que esta lógica capital impera. Entre elas, o 
aumento dos processos de institucionalização dos 
idosos. 

Este artigo pretende provocar a reflexão sobre o 
processo de institucionalização que se espera 
humanamente realizado, sem que desvalorize a 
autonomia, a liberdade e a singularidade do indivíduo. 
O primeiro grande desafio foi tentar escrever um artigo 
que, não descurando a cientificidade, pudesse ter uma 
outra forma de expressão. Optamos pelo uso de uma 

linguagem um tanto quanto metafórica, que compara 
os adultos seniores a pássaros que desejam voar. 

Assim sendo, este voo tem início, propositadamente, 
com quatro pássaros que viveram de forma voluntária 
ou não voluntária, o processo de institucionalização na 
idade sénior. São quatro pássaros singulares (os 
sujeitos), porém, com similaridades com outros tantos 
que permeiam o nosso quotidiano. Estes pássaros 
fazem parte de um imenso bando, designado de 
população idosa portuguesa, que neste momento 
assiste a um exponencial crescimento, daí a 
importância de se redefinirem as políticas públicas e de 
se promover a inovação no campo da educação e 
intervenção social.  

A opção por fazer uma pequena caraterização de cada 
um deles radica no desejo de ilustrar algumas das 
reflexões realizadas em torno do indivíduo adulto 
sénior. Este voo realiza-se a partir de uma série de 
reflexões sobre a natureza destes pássaros, bem como 
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do ambiente onde coexistem, terão como aporte 
teórico algumas das ideias defendidas por Paulo Freire, 
no campo da «teoria da conscientização» do sujeito, 
bem como de uma ação educativa que prime pela 
liberdade, que “encara o adulto com um significado 
ético, numa perspetiva de ser humano realizado” 
(Mendes, 2007, p.60). 

Imbricado com o desafio de se refletir sobre a 
institucionalização, o artigo traz alguma referência ao 
envelhecimento da população portuguesa, à relação 
entre a velhice e a participação social, ao compromisso 
ético dos educadores e interventores sociais com esta 
população, a fim de contrariar todo e qualquer 
processo que subjugue a pessoa humana, porque 
“comprometer-se com a desumanização é assumi-la e, 
inexoravelmente, desumanizar-se também” (Freire, 
2003, p.19). Contudo, o ponto-chave desta reflexão 
trata da educabilidade do adulto sénior e do 
desenvolvimento de práticas não-formais de educação 
que favoreçam esta educabilidade. Em suma, discorre 
sobre a educação pelo diálogo, sobre a educação 
dialógica. 

 

Os Pássaros que desejam voar (os adultos seniores)  

Envelhecer é um fenómeno natural, ou melhor, é um 
direito natural e universal. E assim como os seres 
humanos não são iguais, o envelhecimento difere de 
pessoa para pessoa, varia de lugar para lugar, entre 
épocas históricas, varia no tempo e nos espaços sociais.   

Nesta era da longevidade, é preciso definir que lugar 
ocupam/ocuparão os adultos seniores, porque 
envelhecer de forma positiva não depende 
exclusivamente do próprio adulto e da sua atitude face 
à velhice, depende também da sociedade, 
particularmente quando esta população está ligada a 
uma série de estereótipos e preconceitos, sendo vítima 
de discriminação familiar e social. Javier Gafo chega 
mais longe e reforça o perigo de uma morte social, 
afirmando que “é urgente repensar as atitudes sociais 
diante dos segmentos cada vez mais abundantes em 
nossa sociedade, que tende a condená-los a uma morte 
social, anterior à própria morte física" (Gafo, 2000, p.1). 

Isto resulta da crença de que o adulto e, principalmente 
o sénior, “é um ser em declínio cognitivo, incapaz de 
aprender, com um declínio de inteligência, criatividade 
e de habilidades” (Mendes, 2007, p.41). Contrariando 
esta lógica, segmentos da sociedade apontam para uma 
visão mais construtiva da idade adulta e do 
envelhecimento que, relevando os problemas que esta 
situação por natureza apresenta, encara esta fase da 
vida como uma oportunidade de fruição e de 
empoderamento, visando um envelhecimento ativo, 
saudável e bem-sucedido (Comissão Europeia, 2011), 
que se concretiza, em boa medida, pelos processos de 
conhecimento.  

Com efeito, sendo o adulto sénior um sujeito capaz de 
gerir e assumir consequências, capaz de prever os 
efeitos secundários das suas decisões, capaz de recorrer 
à sua história, às suas experiências adquiridas, 
utilizando-as como base para novas descobertas, novas 
aquisições, novas conceções (Mendes, 2007), acredita-
se que, nesta fase da vida, ainda há lugar para a 
aprendizagem, para a educabilidade.  

Esta afirmação deriva da própria natureza ontológica do 
Homem que, como refere Paulo Freire em toda a sua 
obra, tem necessidade de ser mais. Esta condição 
“implica que os homens assumam o papel de sujeitos 
que fazem e refazem o mundo” (Freire, 1980, p. 26), o 
mundo como uma construção histórica do trabalho 
humano. Para agir no mundo é preciso tomar 
consciência e atuar sobre as suas condições de 
existência (conscientização), sendo que, assim como o 
homem, a própria existência é um processo inacabado, 
histórico, temporal, cultural e exposto a vicissitudes.  

Em boa medida, o adulto sénior deve ser encarado 
como sujeito da sua ação, como alguém capaz de criar 
e transformar o mundo (Freire, 2003). A não 
objetificação do adulto sénior é uma exigência primária 
da intervenção social com esta população, de uma 
intervenção que busca a humanização solidária de 
todos porque, como refere Freire, “impedidos de atuar, 
de refletir, os homens encontram-se profundamente 
feridos em si mesmo, como seres de compromisso” 
(Freire 2003, p.18).  

Ser Sujeito, ou tornar-se Sujeito, implica vencer 
obstáculos (concretos e imaginários), isto obriga a 
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superar a visão ingénua e espontânea da realidade 
quotidiana para desenvolver a criticidade, 
salvaguardado o seu direito de ser singular, diferente 
dos demais. Na mesma medida, ser sujeito é ser 
eticamente voltado à vivência da relação e da equidade, 
dado que a incompletude humana exige a construção 
com o outro, com os outros.  

Seres programados para aprender, sempre podemos 
aprender mais e ser mais (Freire, 2004), especialmente 
quando já se vivenciou tanto na vida. Esta afirmação 
resulta do facto de que, segundo Jarvis (2010), a 
aprendizagem advém da “combinação de processos ao 
longo da vida onde toda a pessoa – corpo (genético, 
físico e biológico) e mente (conhecimentos, habilidades, 
atitudes, valores, emoções, significados, crenças e 
sentidos) ” (p. 81). Através das suas vivências, as 
pessoas experienciam diversas situações sociais, ricas 
em conteúdos que poderão ser, cognitiva ou 
emocionalmente, transformados e integrados na sua 
biografia individual, a partir de várias combinações, o 
que lhes permite adquirir novas experiências, num 
processo de contínua mudança. 

 
 
Um bando lusitano (os adultos seniores em Portugal) 

A crescente inquietação com o aumento do número de 
adultos seniores nas sociedades modernas exige, na 
mesma medida, uma natural preocupação para garantir 
respostas às demandas que esta realidade exige. 
Diríamos que é um desafio sem precedentes na história 
da humanidade porque ”vivemos em uma sociedade 
cada vez mais "envelhecida", envelhecendo cada vez 
mais" (García, 2003 p. 3). Com efeito, este cenário é 
vivido em Portugal, um dos países europeus que assiste 
a um crescimento veloz da população sénior. Dados de 
2014 do Instituto Nacional de Estatística revelavam 
que, se o país mantiver a atual tendência de 
envelhecimento demográfico, entre 2012 e 2060, o 
índice de envelhecimento aumenta de 131 para 307 
idosos por cada 100 jovem (INE, I.P, 2014, o que se 
configurará com o que se chama “efeito lâmpada” 
(analogia à forma da lâmpada) na pirâmide 
populacional (Garcia, 2003). 

Na atualidade, segundo o PORDATA (2018), o total da 
população acima dos 65 anos residente em Portugal, 
em 2016, era de 2.158733 indivíduos, o que 
corresponde a 20,9% do total da população. A mesma 
fonte acrescenta que o país registou, neste mesmo ano, 
um índice de envelhecimento de 148,6% (PORDATA, 
2018). No caso dos indivíduos com mais de 80 anos, 
registou-se o aumento de mais de 190 mil no mesmo 
período, contando na atualidade com mais de 620 mil 
idosos nesta faixa etária (6,1% da sua população) 
Segundo o EUROSTAT, em 2017, apenas três países têm 
mais pessoas nesta faixa etária que Portugal. São todos 
sediados na Europa do Sul e são a Itália (6,8%), a Grécia 
(6,7%) e a Espanha (6,2%) (Eurostat, 2018). Projeta-se 
que em 2060 esta faixa etária mais que duplique e possa 
atingir o valor de 1.421.000 indivíduos (MTSSSa, 2017). 
A este panorama, que se apresenta como um enorme 
desafio, acresce a baixa cobertura dos equipamentos 
sociais de apoio aos adultos seniores, como lares, 
centros de dia ou serviços de apoio domiciliário. Apenas 
de 12,9% da população idosa tem acesso a estes 
serviços (MTSSSb, 2017). 

Os dados da Carta Social de 2016 (MTSSSb, 2017) 
apontam que, embora sejam insuficientes as estruturas 
de apoio a este segmento da população, em virtude da 
crise económica dos últimos anos, assiste-se a um 
pequeno decréscimo da taxa de utilização nas outras 
respostas que não se vê nas estruturas residenciais para 
pessoas idosas, que mantêm uma taxa de ocupação de 
92,4%. Têm recorrido a esta resposta, 
maioritariamente, indivíduos com 80 ou mais anos 
(72%), sendo que, na generalidade, estes adultos 
seniores apresentam dependência para a realização das 
atividades básicas da vida diária. Outro dado relevante 
é a permanência destes seniores nas estruturas 
residenciais: os dados apontam que pelo menos 10% 
registaram, em 2016, uma estadia igual ou superior a 10 
anos.  

 
Um ninho para muitas espécies (a institucionalização 
dos adultos seniores)  

Embora se considere que a institucionalização deve ser 
o último recurso para a integração do adulto sénior, e 
que este deve permanecer o máximo tempo possível no 
seu meio natural de vida, averiguando-se todas as 
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alternativas possíveis, no seio familiar, nos vizinhos e na 
utilização de recursos comunitários (Netto, 1996). 
Contudo, quando o adulto sénior vivencia a solidão 
e/ou o isolamento social, a perda do cônjuge, perdas na 
autonomia, carências de apoio social, quando vive em 
condições habitacionais lastimáveis, ou mesmo quando 
a família não pode responder às suas necessidades, a 
institucionalização pode significar uma maior sensação 
de segurança (Pimentel, 2001). Todavia, a segurança, 
antes de mais, deve significar o respeito pelo ser do 
adulto sénior, deve comportar em si uma dimensão 
ética e um compromisso com a individualidade e com a 
identidade dos sujeitos, princípios estes que deveriam 
ser assegurados pelas famílias e ainda mais pelas 
instituições que os acolhem. As instituições “têm uma 
função social indiscutível, por vezes vital, na 
organização e no funcionamento da sociedade” (Vieira, 
2003, p. 23). 

A institucionalização reveste-se de uma série de perdas 
nos diversos papéis que o individuo desempenha na 
sociedade e na rutura de laços sociais significativos pois, 
muitas vezes, sujeita o adulto sénior a uma série de 
regras que contrariam o seu modo de ser e estar, pode 
significar até a retirada da sua autonomia e da sua 
liberdade. Sendo inevitáveis, na maioria dos casos, os 
processos de institucionalização exigem humanismo e 
humanitude e isto implica considerar o indivíduo adulto 
sénior como sujeito da sua vida e mantê-lo (na medida 
do possível) em processos educativos, sobretudo em 
processos não-formais de aprendizagem.  

As relações humanas estão permeadas de 
educabilidade. E, assim sendo, a educabilidade do 
adulto sénior é um ato humanizador e, em larga 
medida, político, que visa contribuir para a autonomia, 
para o compromisso com a sua vida e com a sua 
história, favorecendo o desenvolvimento de uma 
consciência crítica e o exercício da liberdade. Trata-se 
de um ato de justiça social que deve ocorrer nas 
vivências quotidianas e, em larga escala, nas 
instituições.  
 
 

Os Pássaros deste voo  

Quem são estes pássaros que integraram as Estruturas 
Residenciais para Pessoas Idosas? São Muitos! 
Ilustramos a nossa narrativa com quatro deles, mas 
poderiam ser muitos outros com histórias específicas, 
vontades próprias, historicidade e temporalidade 
únicas. Optou-se por uma seleção por conveniência, 
baseada apenas na forma como a institucionalização 
ocorreu. 

A Andorinha - A Andorinha tem 97 anos. Durante muito 
tempo teve um outro pássaro como companheiro, 
depois viveu só, até que, em 2010, teve um grave 
problema de saúde e a sua filha, que vivia em terras 
estranhas, regressou para cuidar de si. Para além desta 
filha, tem mais três filhos que não estão tão presentes 
no seu quotidiano e não a apoiam convenientemente. 
Passados quase oito anos do regresso da sua filha, esta 
já não conseguiu assegurar, sozinha, o 
acompanhamento à Andorinha. Sendo difícil realizar as 
atividades de vida diária da mesma e gerir alguns 
conflitos familiares impulsionadas pela presença da 
Andorinha no seu contexto familiar, decidiu-se, então, 
pela institucionalização, embora a Andorinha já 
frequentasse um centro de dia. Esta institucionalização 
foi trabalhada nos últimos dois anos. Com uma idade 
avançada e estando institucionalizada há pouco tempo, 
é visível que a Andorinha possui um grau de autonomia 
e uma capacidade de decisão invejável. Vaidosa, briosa, 
muito cordial e sempre a cantar, ela consegue cativar e 
construir redes à sua volta. 

 

A Águia - A Águia vive sozinha, tem 89 anos, também 
perdeu o seu companheiro e um filho recentemente. 
Agora conta com um único filho que, devido à sua 
profissão, não consegue acompanhá-la de forma 
permanente. Passou pelo Serviço de Apoio Domiciliário 
durante alguns anos, sempre ciente do que pretendia 
deste serviço. Todavia, após uma queda que resultou 
em dias de hospitalização, foi integrada numa estrutura 
residencial para pessoas idosas, por livre vontade, mas 
não se adaptou, dizia não conseguir desenvencilhar-se 
do seu próprio ninho. Regressou a casa após muita 
negociação e diálogo com a família. Como resultado 
desta negociação, passou a frequentar um centro de 
dia, todavia gosta de decidir quando vai ou não à 
instituição. Exige que seja consultada em todas as 
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decisões que lhe dizem respeito e enfatiza, sempre, que 
ela ainda é senhora de si e das suas vontades. Por vezes 
já apresenta algum estado de confusão cognitiva, daí a 
preocupação por parte dos familiares com os riscos que 
corre, mas há um respeito pela vontade da Águia.   

 

O Canário - O Canário tem 87 anos, desde a idade adulta 
sempre viveu com a esposa e um filho, mas na 
totalidade tem 5 filhos sempre presentes na sua vida. 
Contudo, tem défices visuais e cognitivos, pelo que não 
prescinde de ter um acompanhamento diário. 
Primeiramente foi integrado num centro de dia, 
juntamente com a esposa. Neste momento, ingressou 
sozinho numa estrutura residencial para pessoas 
idosas. No dia-a-dia, à medida que as horas vão 
avançando, demonstra-se mais agitado e pede 
constantemente para o levarem do local onde está. 
Acredita-se que esta inquietação se justifica pelas suas 
limitações visuais (o facto de não reconhecer os 
espaços) e pelas modificações da sua rotina. Devido à 
sua confusão cognitiva, na maioria das vezes, confunde 
o nome das pessoas (inclusive das mais significativas), 
não tem noção do espaço onde se encontra e também 
não tem noção do tempo. A institucionalização do 
Canário custou mais aos seus filhos do que ao próprio.  

 

A Gaivota - A Gaivota vive sozinha, perdeu o seu 
companheiro há menos de uma década. Tem 79 anos e 
teve sete filhos, porém não há entendimento entre eles 
quanto à partilha de responsabilidades na prestação 
dos cuidados de que precisa. Devido ao ambiente 
familiar vivido, caracterizado pelo desentendimento 
entre os filhos, teve um agravamento da sua situação 
de saúde e durante algum tempo perdeu o brio e a 
alegria. Esteve por vários meses convalescente e a 
transitar entre hospitais e o centro de dia. Quando 
parecia ter recuperado a saúde e o brio, os filhos 
decidiram pela sua institucionalização. No entanto, não 
pareceu claro que a Gaivota tivesse consciência do que 
iria significar a institucionalização para a sua vida, dado 

                                                           

2 (Rubem Alves - Uma metáfora da Alma Humana) 
 

que nos últimos tempos costumava poisar por alguns 
dias na casa de duas filhas, onde dizia ser bem acolhida. 

 

“A liberdade é a lei. Prende-se a asa, mas a alma 
voa…”2  (Velhice e (in)validez, a não objetificação do 
adulto sénior) 

São aves que estão em ninhos, ou mesmo, por vezes, no 
mesmo ninho. Cada uma traz nas suas belas penas, as 
marcas das trajetórias, dos ventos, das paisagens por 
onde passaram, das intempéries que presenciaram, dos 
verões que as alegraram. São simplesmente aves que 
viveram fazendo longos voos e que, num dado 
momento das suas vidas, correm o risco de terem as 
suas asas presas. A prisão de uma ave, por vezes, é 
definida simplesmente pela idade que possui, ainda 
mais em sociedades que supervalorizam a juventude, a 
produtividade e a eficiência (idadismo). Contrariando 
esta ideia, se analisarmos o caso das quatro aves 
apresentadas, verifica-se que a Andorinha com 97 anos 
e a Águia com 89 anos, possuem mais autonomia e 
poder de decisão do que a Gaivota com 79 anos.  

Do ponto de vista dos contextos, muitas das aves vão 
tendo as suas asas cortadas já no seio familiar e, não 
raramente, são as instituições que vêm recolher e tratar 
algumas penas caídas ou quiçá aves profundamente 
magoadas porque, como afirma Simone de Beauvoir 
(1970, p. 265) a sociedade  

De maneira geral, ela fecha os olhos para 
os abusos, os escândalos e os dramas que 
não abalam o seu equilíbrio; não se 
preocupa mais com a sorte das crianças 
abandonadas, dos jovens delinquentes, dos 
deficientes, do que com a dos velhos. Neste 
último caso, entretanto sua indiferença 
parece, a priori, mais surpreendente; cada 
membro da coletividade deveria saber que 
seu futuro está em questão; e  quase todos 
têm relações individuais e estreitas com 
certos velhos (…). É a classe dominante que 
impõe as pessoas idosas o seu estatuto; 
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mas o conjunto da população ativa se faz 
cúmplice dela. Na vida privada, filhos e 
netos não se esforçam para abrandar o 
destino dos seus antecedentes.  

Acresce que os paradigmas de uma realidade social 
alienada (Heller, 2008), que controla o indivíduo e até o 
submete a uma subordinação, a uma dominação 
socialmente afirmada, legitima muitos dos processos de 
dominação exercido sobre o adulto sénior. Estes 
processos são iniciados e, por vezes, mantidos nos seio 
das famílias e das comunidades de pertença e chegam 
às instituições. De facto, quando se trabalha para uma 
socialização do envelhecimento, contrariar esta 
cumplicidade social, marcada por estereótipos e 
preconceitos ligados à velhice, pela despersonalização 
do indivíduo, que aceita de ânimo leve os processos que 
conduzem o adulto sénior a experienciar o isolamento 
e a solidão, à perda de poder e de capacidade 
participativa, à perda de capacidade de gestão dos 
aspetos quotidianos e significativos, das suas vidas (o 
que se evidencia consideravelmente no caso da 
Gaivota), exige dos educadores e interventores sociais 
rigorosidade ética na sua ação, até porque “não é 
possível pensar o ser humano longe da ética, quanto 
mais fora dela” (Freire, 2004, p.33). 

Pensar o ser humano exige rigor ético e compromisso 
social. O mesmo rigor que nos leva a pensar a velhice 
não como sinónimo de invalidez mas pensá-la através 
de um envelhecimento que se quer bem-sucedido, que 
não exige generalizações, muitas das vezes 
fundamentadas nas teorias dos deficit, pois tal como 
refere Spirduso (2005,) a “primeira verdade sobre o 
envelhecimento é que todos envelhecem, a segunda 
verdade é que todos envelhecem de forma diferente” 
(p.3) O êxito do envelhecimento é, portanto, uma tarefa 
individual e coletiva. As aves (o adulto sénior) devem 
dispor dos recursos necessários que lhes favoreçam 
corporizar a sua forma singular de viver este momento 
das suas vidas. 

Voltemos às lógicas de funcionamento das sociedades 
capitalistas ocidentais, cuja cultura radica no 
afastamento dos velhos e no drama quotidiano da 
obtenção de recursos por parte das gerações mais 
novas (é o caso da Andorinha, da Águia e da Gaivota). 
Na contemporaneidade, embora já ocorra algum 

avanço, vive-se em culturas e sociedades que encaram 
a velhice como sinónimo de invalidez. “Os velhos que 
não constituem qualquer força económica não têm 
meios de fazer valer os seus direitos” (Beauvoir, 1970, 
p. 10). A par das deteriorações cognitivas e do 
agravamento da situação de saúde (o caso do Canário), 
estas lógicas estão na base de uma boa parte dos 
processos de institucionalização. Num processo de 
institucionalização, os adultos seniores irão 
experienciar uma série de mudanças que poderão 
significar perda dos laços sociais, de proximidade com a 
sua família, com os amigos e com os vizinhos.  

No novo ninho (a institucionalização) as aves podem 
encontrar um ambiente físico diferente, 
maioritariamente com pessoas estranhas e é neste 
ambiente que terão que quotidianamente conviver, 
estabelecer novas relações pessoais, além de 
partilharem a sua privacidade, a sua intimidade, 
inclusive, se estão dependentes para as atividades de 
vida diária, terão que partilhar a sua intimidade no 
momento da higiene. Assiste-se a uma rutura na forma 
como, até então, vivenciaram a sua integridade e a sua 
independência. Passam a depender de quem não lhes é 
familiar, dos colegas e dos colaboradores. Do ponto de 
vista das emoções, todas estas mudanças poderão 
desenvolver sentimentos de tristeza, de ansiedade, de 
medo, de revolta e, por vezes, de uma certa 
agressividade. Em alguns casos, também surge o 
sentimento de abandono por parte da família, que 
raramente as visita (Pimentel, 2001).  

Para além de se depararem com todos estes desafios do 
ponto de vista do seu ser individual, a dimensão do 
coletivo exige também novas provocações que o 
funcionamento de um ninho que integra várias espécies 
impõe, tais como, respeitar uma série de regras e 
normas que poderão condicionar a sua autonomia e 
independência e afastar a dimensão da vida 
comunitária, tão necessária. Acresce dizer que uma 
institucionalização forçada ou mesmo descuidada 
poderá gerar uma desumanização, uma “humanidade 
roubada”, uma violência, porque: 

Basta, porém, que os homens estejam 
sendo proibidos de ser mais para que a 
situação objetiva em que tal proibição se 
verifica seja, em si mesma, uma violência. 
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Violência real, não importa que, muitas 
vezes, adocicada pela falsa generosidade a 
que nos referimos, porque fere a ontológica 
e histórica vocação dos homens – ser mais, 
(Freire, 1998 citado em Streck, 2001, p. 75)   

Deste ponto de vista, o processo de institucionalização 
exige uma vigilância redobrada por parte dos 
educadores e interventores sociais, exige um 
acompanhamento singular, principalmente, em 
situações em que a delegação de responsabilidade por 
parte das famílias surge, muitas vezes, quando 
experienciam tratar o adulto sénior com alguma 
síndroma cognitiva, sendo muito difícil a decisão de 
institucionalizar o seu ente querido, desenvolvendo um 
sentimento de culpabilidade por esta decisão (o caso do 
Canário e da Andorinha). Nesta mesma linha de 
pensamento, e não menos importante, está implícito 
um compromisso com aqueles seniores em que os seus 
familiares apresentam a incapacidade de lhes garantir 
os cuidados mínimos (Gineste e Pellissier, 2008) e, 
sobretudo, para aqueles que não têm nenhuma 
retaguarda familiar. O processo de institucionalização 
requer um comportamento profissional, ético, sereno, 
num estreito compromisso com o adulto sénior a ponto 
de encontrar com ele as condições para promover uma 
boa integração, ou mesmo abrir mão dela quando esta 
fere a sua condição de ser mais (o caso da Águia que 
optou por voltar para o seu ninho, com o devido 
reconhecimento de todos os envolvidos, incluindo a sua 
família). “O respeito pela autonomia e pela dignidade 
de cada um é um imperativo ético e não um favor que 
podemos ou não conceder uns aos outros” (Freire 2004, 
p.59). 

Construir uma narrativa e uma ação que questiona 
muitos aspetos ligados ao envelhecimento que cultural 
e socialmente é tido como dado adquirido, deve ser a 
opção de uma ação social que visa romper com os 
preconceitos e estereótipos que tendem a objetificar o 
adulto sénior e, para isso, é preciso que o educador e 
interventor social se insira no processo, ou seja: 

 “descruzando os braços renuncie à 
expectativa e exija a intervenção; se 
queremos, noutras palavras, que se faça 
história em vez de ser arrastado por ela e, 
em particular que participe de maneira 

ativa e criadora nos períodos de transição 
(períodos particulares porque exigem 
opções fundamentais e eleições vitais para 
o homem. (…) A realidade não pode ser 
modificada se não quando o homem 
descobre que é modificável e que ele pode 
fazê-lo. (Freire, 1980, p. 40). 

A instituição deve considerar os cuidados básicos 
diários, tais como a alimentação, a saúde, o vestuário, 
os cuidados de higiene e bem-estar, mas deve, de igual 
forma, não descurar de outros aspetos que contrariem 
a objetificação e infantilização do adulto sénior, deve 
estar fortemente preocupada em garantir a autonomia, 
o poder de decisão, a participação e o empoderamento 
destes indivíduos até ao limite das suas capacidade 
cognitivas e físicas. 

 

“Ave liberta não se deixa dominar pelos ventos, ela 
desenha o seu caminho” (A educabilidade do adulto 
sénior) 

Os processos de institucionalização bem-sucedidos 
primam por garantir a autonomia e a liberdade das suas 
aves (os adultos seniores). Uma ave liberta é capaz de 
definir as suas trajetórias. Contudo, estas trajetórias são 
desenhadas a partir de processos de reflexão e 
autorreflexão que só ocorrem através da educação, 
porque “é na inconclusão do ser, que se sabe como tal, 
que se funda a educação como processo permanente. 
Mulheres e homens se tornaram educáveis na medida 
em que se reconheceram inacabados” (Freire, 2004, p. 
58). 

A educabilidade do adulto sénior não é só possível, 
como desejável. Segundo Jacob (2012) a educação dos 
adultos seniores reveste-se de duas estratégias 
complementares “uma que concebe a educação como 
estratégia de ‘socioterapia’, promovendo e estimulando 
a integração social e, neste caso, a educação é um 
instrumento de promoção social. A segunda perspetiva, 
concebe um envelhecimento melhor para aqueles que 
mantêm a mente ativa através de atividades 
educativas, o que poderá retardar a deterioração 
cognitiva e, ao mesmo tempo, promover um 
envelhecimento bem sucedido”(p.16).  
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Para além destes aspetos, detemo-nos no campo das 
ideias de Paulo Freire. Para ele, a educabilidade do 
adulto possui o viés da conscientização, permitindo ao 
adulto a compreensão de si mesmo e da natureza que 
o rodeia. Afirmando que a educação gera 
conhecimento que tem uso social, o conhecimento é 
um mecanismo de reconstrução do meio e dos 
pensamentos e passa a ter significado quando “a 
compreensão do valor dos sentimentos, das emoções, 
do desejo, da insegurança a ser superada pela 
segurança do medo que, ao ser educado, vai gerando a 
coragem” (Freire, 2004, p. 45). Desta coragem faz 
emergir uma sociedade diferente. 
 
Esta coragem nada mais é que um assumir de 
compromisso, visto que “a primeira condição para que 
um ser possa assumir um ato comprometido está em ser 
capaz de agir e refletir” (Freire, 2003 p. 16). O 
compromisso que engloba a totalidade dos envolvidos 
(os adultos seniores, familiares, técnicos sociais, 
colaboradores e a comunidade de pertença). Neste 
sentido, o primeiro passo consiste em acreditar na 
capacidade de educabilidade das nossas aves e de 
tantas outras que poisam em outros ninhos. A 
educabilidade do adulto sénior enquadra-se no âmbito 
da educação de adultos (García, 2004) que se define 
como:  
 

O conjunto de processos organizados de 
educação, qualquer que seja o conteúdo, 
o nível, o método, quer sejam formais ou 
não-formais,(…) graças aos quais pessoas 
consideradas adultas pela sociedade de 
que fazem parte desenvolvem as suas 
aptidões, enriquecem os seus 
conhecimentos, melhoram as suas 
qualificações técnicas ou profissionais ou 
lhes dão uma nova orientação, e fazem 
evoluir as suas atitudes ou o seu 
comportamento na dupla perspectiva de 
um desenvolvimento integral do homem 
e de uma participação no 
desenvolvimento sócio-económico e 
cultural equilibrado e independente. 
(UNESCO, 1976 citado em Mendes, 2007, 
pp. 39-40) 
 

Sendo, portanto, uma educação integradora e baseada 
na ação. Face ao que tem sido defendido, acreditamos 
que nos processos de institucionalização o adulto sénior 
poderá continuar a aprender através de iniciativas não-
formais de educação, uma vez que, segundo Bedmar, 
Fresneda & Muñoz (2004), estes preferem atividades 
que preencham a sua dimensão social, um tempo social 
que é seu e que inúmeras vezes permanece vazio. A 
natureza livre e descomprometida da educação não-
formal pode favorecer o bem-estar físico e 
desenvolvimento pessoal de uma população 
 

com um capital cultural e humano que não 
se pode renunciar. (…) as pessoas maiores 
podem ser um capital social, 
principalmente se lhes outorgamos o 
direito de eleger o seu estilo de vida, o 
direito a ser geração, a decidir por si 
mesma. (…) As pessoas maiores necessitam 
decidir a respeito do seu plano de 
enriquecimento pessoal. Devem aprender e 
dar sentido à sua vida de maneira pessoal 
e autónoma (Míguez, 2004, p.12). 
 

No campo desta educação não-formal, é possível 
experienciar ações em vários domínios, nas atividades 
de animação sociocultural, nas atividades de lazer e de 
ocupação do tempo, no campo das socioterapias e 
terapias de grupo e tantas outras práticas educativas. 
Aqui nos deteremos na educação pelo diálogo, dado 
que, maioritariamente, é observado no quotidiano das 
instituições, que em grande parte dos dias, os adultos 
seniores, sobretudo aqueles que experienciam grandes 
dificuldades físicas e alguma deterioração cognitiva, 
passam muito tempo sós, sem dialogar e sem se 
interrelacionarem.   
 
Sendo a comunicação uma condição primária dos 
indivíduos, ela traz em si uma componente 
formativa/educativa dos sujeitos e das sociedades. 
Através do diálogo é possível a transformação da 
realidade porque “(...) os elementos básicos de 
comunicação são: a realidade ou situação onde esta se 
realiza e sobre a qual tem um efeito transformador; os 
interlocutores que dela participam; os conteúdos ou 
mensagens que elas compartilham; os signos que elas 
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utilizam para representá-los; os meios que empregam 
para transmiti-los” (Bordenave, 1983, p.40). 
 
Freire em toda a sua obra fala-nos de uma pedagogia 
dialógica, mais propriamente na obra 
“Conscientização” aborda a dimensão dialógica do ato 
educativo, que deve ser contrária à pedagogia do 
silêncio e do anti-diálogo, já que estas últimas são 
condições de uma sociedade opressora, “a sociedade 
dependente é, por definição, uma sociedade silenciosa. 
Sua voz não é autêntica, mas um simples eco da voz da 
metrópole. De todas as maneiras, a metrópole fala e a 
sociedade dependente escuta” (Freire, 1980. p. 65). 
 
Freire refere o diálogo como o “encontro entre os 
homens, mediatizados pelo mundo, para designá-lo. Se 
ao dizer suas palavras, ao chamar ao mundo, os homens 
o transformam, o diálogo impõe-se como o caminho 
pelo qual os homens encontram o seu significado 
enquanto homens; o diálogo é, pois, uma necessidade 
existencial” (Freire, 1980, p.82 e 83) e uma educação 
que se quer transformadora e problematizadora deve 
assentar neste princípio. Mas acrescenta: 

 
O diálogo exige igualmente uma fé intensa 
no homem, fé em seu poder de fazer e 
refazer, de criar e recriar, fé em sua vocação 
de ser mais humano [...]. O homem de 
diálogo é crítico e sabe que embora tenha o 
poder de criar e de transformar tudo, numa 
situação completa de alienação, pode-se 
impedir os homens de fazer uso deste poder 
(Freire 1980, p.83 e 84). 
 

Acreditamos que a educação é “um processo de 
desenvolvimento integral do homem/mulher e baseia-
se numa relação “dialógica” e transparente, num tempo 
e num espaço específico, capaz de formar homens e 
mulheres conscientes, críticos e socialmente 
envolvidos” (Mendes, 2007). Assim, desenvolver 
práticas educativas assentes no diálogo, tanto através 
das conversas intencionais como das rodas de 
conversas (práticas da educação popular), no 
quotidiano institucional poderá, para além de manter o 
adulto sénior ativo em todos os níveis, permitir o 
investimento em si e no grupo de pertença (Oliveira, 

2012) e ao mesmo tempo torna-os “agentes activos do 
seu próprio desenvolvimento” (Fonseca, 2004, p. 104). 
Freire apregoa uma educação que não é fatalista, ao 
contrário, fala-nos de uma educação que provoque a 
liberdade e autonomia que “tem de estar centrada em 
experiências estimuladoras de decisão e da 
responsabilidade, vale dizer, em experiências 
respeitosas da liberdade” (Freire, 2004, p.107). E 
acrescenta: 

O fato de me perceber no mundo, com o 
mundo e com os outros me põe numa 
posição em face do mundo que não é de 
quem nada tem a ver com ele. Afinal, minha 
presença no mundo não é a de quem a ele se 
adapta, mas a de quem nele se insere. É a 
posição de quem luta para não ser objeto, 
mas sujeito também da História (Freire, 
2004, p.54). 

É esta educação pelo diálogo que deve ser estimulada e 
desenvolvida nas nossas instituições, visando a 
completude do adulto sénior, a sua não objetificação 
através de práticas assistencialistas e de pouco 
envolvimento, o que requer do interventor social algo 
muito para além de atitudes tecnicistas, requer um 
profissional que desenvolva uma educação crítica e, ao 
mesmo tempo, amorosa, afetiva, apaixonante, assente 
numa pedagogia do desejo: 

“Que dizer: uma pedagogia que não 
dicotomiza o ser humano, que pegaria o ser 
humano na sua totalidade e, portanto, 
memória, criação, participação de corpo e 
alma nas coisas, capacidade de amar, de 
ter raiva de brigar e de apaziguar. No fundo 
uma pedagogia que não pregasse a não-
certeza nas certezas.” (Freire & Guimarães, 
2002, p.40). 

Sugere-nos como educadores a amorozidade 
educativa, que a educação seja um ato de amor, um ato 
de coragem capaz de promover “outro mundo com 
pessoas diferentes, que vivam sem pisar nos outros, 
mais fraternas, mais humanas, mais alegres e mais 
felizes! (…) quanto mais não seja, nos nossos sonhos, 
que se transformam em projetos e em ações, nós temos 
condições de avançar” (Freire & Guimarães, 2002, p. 
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41). Só através desta educação pelo diálogo seremos 
capazes de construir novas atitudes e desenvolver a 
praxis, quer com as nossas quatro aves que fizeram este 
voo connosco, quer com tantas outras que poisam nas 
nossas instituições e em outros contextos. 

 

Um voo que não tem fim (notas finais) 

Embora ainda sujeitos a vários estereótipos e 
preconceitos impostos pela sociedade, relacionados 
com a sua capacidade de adquirir novos 
conhecimentos, os seniores, cada vez em maior 
número, possuem capacidade para continuar a 
aprender e a desenvolverem-se como seres sócio-
históricos. No entanto, para que isto ocorra é 
necessário um combate ativo a qualquer tipo de 

objetificação do adulto sénior e, ao mesmo tempo, 
desenvolver práticas educativas que sejam 
problematizadoras e instigadoras de mudanças sociais. 
Para o adulto sénior institucionalizado o desafio 
acresce, exige dos interventores sociais uma postura 
crítica e não burocratizada, uma postura que, longe de 
ser fatalista, acredite no potencial transformador e 
transformativo dos sujeitos com quem trabalham, 
onde, através de uma intervenção centrada e animada 
no e pelo diálogo, os adultos seniores deixem de ser 
meros recetores, inertes, silenciosos e passem a ser 
donos dos seus próprios voos, possam definir os seus 
caminhos, os seus destinos e, quiçá, os seus poisos e 
ninhos.  
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Resumo 
Há uma série de representações sociais sobre ludicidade e velhice que tendem a conceber o 
trabalho com idosos de forma “acomodada”, uma espécie de impossibilidade de acordar 
para a vida porque já parece tarde, um lamento paradoxal pelos anos que se acumularam. 
A entrada num lar, voluntariamente ou como alternativa, obriga a novos estilos de vida, 
novas aprendizagens. Neste artigo exploramos o conceito de atividade e de tempo livre em 
contexto institucional para idosos, desconstruindo algumas ideias feitas.  
 
 

 
Palavras-chave: Atividade, lazer, tempo Livre, ludicidade 

 
 

 
1 - Aprender a conhecer o idoso antes de o querer 
ajudar 

O aumento da esperança de vida é, muitas vezes, 
verbalizado de uma forma negativa como um drama, 
uma complicação... Envelhecimento e declínio andam a 
par em quase todos os discursos. Discursos ideológicos, 
socialmente descontextualizados, que levam a pensar 
que ficar mais velho é perder competitividade e recusar 
tudo o que é novo. No entanto, o aumento da 
esperança de vida é uma boa novidade e o 
envelhecimento tem, assim, de ser visto como um 
fenómeno positivo para as pessoas e para o coletivo 
social, sendo disso testemunha os progressos 
realizados pela humanidade em termos económicos, 
sociais, biomédicos e culturais na base dos quais se 

desenvolvem as políticas públicas de acesso 
generalizado da população, como refere Cabral (2013).  

A definição mais generalizada de política social é aquela 
que se define como política de administração pública 
assistencial, ou seja, de desenvolvimento e gestão de 
serviços específicos: saúde, educação, habitação, 
justiça e serviços sociais (Montagut, 1998). Uma política 
que se pretende que tenha um impacto direto no bem-
estar dos cidadãos, mesmo que não pareça haver 
consenso sobre o significado de bem-estar e satisfação 
das necessidades na medida em que as necessidades 
são produto e resultado de toda a ação humana e, 
nesse sentido, serão muito diferentes de cidadão para 
cidadão e de contexto para contexto. 

mailto:mjose@ese.ipp.pt
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O paradoxo do envelhecimento e a definição de um 
lugar para a velhice, a partir da redução da capacidade 
funcional, exige compreender que o modelo social de 
apoio para as pessoas mais velhas tem na sua base o 
modelo hospitalar, um modelo estandardizado, 
simbolicamente ligado à imagem dos antigos “asilos”, 
que associa o espaço à perda de referentes, afetividade, 
sensação de desenraizamento e rigidez do estilo de 
vida, entre outros fatores (Osório, 1998; Trilla, 1998, 
Sacks, 2007). A preocupação central prende-se com a 
saúde física e com a ideia, muito forte, de que “idoso” 
é sinónimo de “doente” e, sendo assim, trata-se do 
doente, não se prevendo uma intervenção para além da 
sua condição de saúde, 

 (…) a preocupação principal é de que as 
pessoas não tenham sinais de dor física, 
nem apresentem úlceras de pressão ou 
outras complicações derivadas do seu 
estado de falta de mobilidade. Os 
posicionamentos, as mudanças de fralda, 
a hidratação e a alimentação com 
produtos específicos para prevenção de 
situações ulcerosas e aceleração de 
processos de cicatrização, são, de facto, 
uma prioridade. (nota de terreno das 
estudantes) 

Com efeito, em termos institucionais, a visibilidade 
pública que é dada à necessidade de se ter atenção às 
condições de vida das pessoas idosas, sobretudo na 
pós-reforma, representa desafios de diversa ordem. 
Nestes destacamos a sustentabilidade dos sistemas 
públicos de proteção social, que não pode ser ignorada.  

No que diz respeito às ocupações do tempo quotidiano, 
elas são, quase sempre, definidas de forma 
convencional, tendo por base o entretenimento e o 
processo de otimização das oportunidades de saúde 
visando uma melhor qualidade de vida, de que é 
exemplo a atividade física. Qualidade de vida é o que 
todos queremos em qualquer idade, e as nossas 
ocupações diárias no tempo livre, para que seja um 
tempo realmente livre, devem ter uma relação com os 
interesses construídos ao longo da vida e as histórias de 
cada um/uma e uma grande preocupação com a 

                                                           
1 Convém salientar que a idade da reforma é diferente em cada país. 
Nos países da União Europeia situa-se entre os 60 e os 67 anos de 

possibilidade de escolha e a oportunidade dessa 
escolha. As atividades são pensadas como “coisas” que 
se fazem – às vezes para sentir que estamos a ajudar as 
pessoas a passar o seu tempo livre - mas propor, 
planear e implementar atividades é bastante complexo 
e exige a nossa reflexão e a participação de quem delas 
vai usufruir. Neste sentido, parece-nos necessário 
conhecer o idoso antes mesmo de o querer ajudar. 

 

2 - Só somos velhos nas cabeças dos outros 

A dificuldade em “classificar” as pessoas mais velhas é 
sintomática do tipo de aceitação que fazemos da 
evolução demográfica. Muito embora possa parecer 
que só podemos optar entre classificar alguém de 
“velho” ou “não velho”, a verdade é que muitas vezes 
nos debatemos com um leque de possibilidades: 
“idosos”, “seniores”, “pessoas mais velhas”, “velhos”. 
Esta dificuldade semântica também reflete as ideias 
recebidas da perceção contemporânea sobre o 
envelhecimento. O termo “velho” está longe de 
constituir um grupo uniforme sob a etiqueta de “idoso” 
e a “idade” não é somente uma soma de anos, a isso se 
juntam critérios pessoais, sociais, físicos, profissionais e 
culturais (Boulmier, 2013).  
 
Paralelamente, ao definir velhice como uma fase da 
vida, uma construção, criamos a “realidade” e 
legitimamos a criação desse grupo, condicionando a 
sua(s) maneira(s) de estar em sociedade. Como 
afirmam Romans et al (2003), “ditamos” a forma como 
se devem comportar. A velhice cronológica refere-se ao 
facto da pessoa ter atingido 65 anos de idade e confere 
direitos específicos nomeadamente a reforma1, 
atendimento em serviços, etc. Mas uma pessoa que 
atingiu os 65 anos em 2018 não terá muito em comum 
com um antepassado seu que fez 65 anos em 1926. Na 
verdade, com que idade envelhecemos? Não passamos 
a vida a ficar mais velhos/as? Ou só somos velhos a 
partir dos 65 anos de idade? No desporto de alta 
competição, com que idade um jogador de futebol é 
apelidado de velho? A partir de que idade é uma 
modelo considerada velha? E um músico como Bob 
Dylan, o Quim Barreiros ou a Amália Rodrigues?  

idade, podendo variar entre homens e mulheres de diferentes 
profissões. 
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Velho, na fase da velhice funcional, tornou-se sinónimo 
de tristeza, de mediocridade e abandono, como lembra 
a canção de Jane Birkin “Fuir la vieilesse de peur qu’elle 
ne se voie”, e os seus sinais exteriores sinónimo de 
“feio”. Mas a cor do cabelo é a que quisermos e as rugas 
enquanto expressões de maturidade em alguns rostos, 
não raras vezes motivo de estigma, sinal de catástrofe, 
defeitos a corrigir, são na verdade sinais de beleza e 
identidade. São imensos os exemplos de pessoas com 
mais de 65 anos de idade que, ao longo da sua vida, 
fizeram história todos os dias: os cineastas Manoel de 
Oliveira, Alan Resnais, Clint Eastwood, Woody Allen; o 
filósofo Edgar Morin; o sociólogo Zigmunt Bauman; o 
estilista Giorgio Armani. Referimos apenas alguns entre 
tantos outros que, no nosso quotidiano e por esse 
mundo fora, nos vão mostrando que “somos velhos nas 
cabeças dos outros”.  
 
Velhice não rima com decadência, como lembra Hervé 
le Bras (2005), nem a pirâmide da idade pode ser 
atrofiada a partir do seu topo. Rótulos são próprios para 
objetos, não para pessoas, e nesta ordem de ideias 
precisamos de sair do discurso das estatísticas e da 
saúde e arranjar uma política que não se limite ao 
desenvolvimento económico, mas que trate da 
dimensão social, cultural, geográfica... É preciso criar 
condições para uma nova ecologia social, 
intergeracional, que ajude a ver as pessoas como 
pessoas.  

É preciso considerar a geração sénior, os “jovens 
velhos” como uma mais-valia e não como um handicap. 
Um projeto fundado na ideia de que a cada etapa da 
vida corresponde uma realidade diferenciada que 
potencia experiências a passar, valorizando e 
melhorando o equilíbrio entre gerações (Guérin, 2007). 
Há um presente e um futuro em todas as idades e a 
satisfação da vida depende sobretudo do presente e de 
um horizonte de futuro, ainda que o processo de 
envelhecimento seja altamente individualizado (Paúl, 
2005).  

 

3 - Institucionalização, conceito e práticas de tempo 
livre com idosos 

Na sociedade moderna, as novas condições de vida 
ligadas ao consumo e à evolução e formas de vida 
quotidiana das famílias nos meios urbanos dificultam o 
tipo de relações intergeracionais e de interajuda às 
pessoas mais velhas: divórcio, distanciamento entre 
gerações, relacionamentos difíceis, casas pequenas, 
salários baixos e nem sempre suficientes para fazer face 
às despesas quotidianas, desemprego, stress social, 
entre outros constrangimentos que vão determinando 
a disponibilidade para cuidar dos familiares, leva a que 
muitas pessoas, de maneira voluntária ou por falta de 
alternativa, sejam institucionalizadas (Osório, 1998). 

As pessoas têm tempo livre desde que se levantam até 
que se deitam, mas seria de uma grande ironia dizer 
que os idosos institucionalizados têm muito tempo livre 
pois o seu tempo é condicionado quer pela perda de 
autonomia e pelas condições físicas e de saúde, quer 
ainda pelas lógicas de trabalho institucional que, muitas 
vezes, não atendem às suas necessidades afetivas e 
emocionais. 

(…) uma idosa desabafou connosco a sua 
tristeza em estar ali, salientando que nem 
os outros idosos têm capacidade para 
conversar, nem o pessoal de serviço tempo 
para o diálogo (…) (nota de terreno das 
estudantes) 

Nesse sentido, e sobretudo no que aos idosos diz 
respeito, o tempo livre tem sido objeto de grandes 
constrangimentos, uma vez que na sociedade moderna 
os espaços em que estes podem tomar as suas próprias 
decisões são raros e as possibilidades de escolha muito 
limitadas. Por outro lado, apesar de terem ganho ao 
longo da vida o direito de serem tomados em 
consideração nas opções possíveis e o direito de 
participarem nas decisões que os afetam, a capacidade 
dos idosos de influenciar o seu quotidiano é muito 
reduzida. 

A escolha das atividades é orientada pelos técnicos, 
animadores ou outros profissionais e, assim sendo, a 
forma como as atividades são pensadas, propostas e 
realizadas depende muito do conhecimento, do bom 
senso e da responsabilidade de quem as organiza. 
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Como é uma instituição com 36 anos de 
existência e parte da sua população 
esteve na origem da mesma, ainda 
relativamente jovens, naturalmente 
estas pessoas acabam por se destacar 
na sua intervenção quando se estão a 
planear as atividades, os encontros com 
outras instituições, as temáticas a 
abordar, etc…  

O relacionamento com a animadora 
sociocultural é excelente, há um enorme 
envolvimento a nível afetivo por parte 
desta profissional (...) (nota de terreno 
das estudantes) 

Como podemos verificar pelo testemunho acima, nesta 
instituição há o cuidado de respeitar as pessoas que 
ajudaram a criar a instituição, o que pode indiciar 
estarmos em presença de uma comunidade que 
procura o envolvimento e a participação das pessoas 
que a compõe.  

Já o testemunho seguinte contrasta com essa 
preocupação, evidenciando práticas de isolamento: 

(...) constatamos que grande parte da 
população se encontra com elevado 
grau de dependência física, havendo um 
elevado número de pessoas (cerca de 
50%) que permanece nos quartos 
durante todo o dia (...) As atividades de 
estimulação cognitiva, lúdicas ou outras 
são quase inexistentes na instituição (...) 
(nota de terreno das estudantes) 

A vida dos adultos sempre se organizou entre o trabalho 
produtivo e o lazer, como bem explicitava John Dewey 
“a antítese mais enraizada na história da educação é a 
que se patenteia entre a educação como preparação 
para o trabalho útil e educação para uma vida de lazer. 
As simples expressões ‘trabalho útil’ e ‘lazer’ confirmam 
a afirmação já feita de que a segregação e o conflito de 
valores não se autocircunscrevem, mas refletem a 
divisão na vida social” (Dewey, 2007, p.216). Por estas 
razões, devemos pôr em dúvida o uso do conceito de 
“lazer” no tempo livre quando se trata destas práticas 
institucionais.  

Precisamos de combater a ignorância sobre a 
importância do significado das atividades quotidianas 
dos idosos e do que significa ser ou estar ativo, no 
sentido de conseguir proporcionar um tempo 
verdadeiramente livre e com mais liberdade do que 
aquele que teriam se não frequentassem a instituição. 
As pessoas têm direitos e cabe aos educadores, aos 
técnicos, a tarefa de ajudar a que esse tempo seja mais 
livre do que se, eventualmente, não existisse.  

O lazer e o tempo livre que o sustenta constituem um 
dado cultural fundamental e baseiam-se em práticas de 
sociabilidade geradoras de uma solidariedade e 
identidade grupal que assumem uma função de 
libertação ou evasão em relação à pressão da rotina da 
vida quotidiana. No que respeita aos idosos, os esforços 
de investigação sobre o seu tempo livre têm-se 
concentrado em determinadas áreas, dando-se um 
grande destaque à ginástica, à atividade física, que 
preenche uma fração de tempo maior do que as outras 
atividades, pelo facto de se considerar fundamental a 
sua prática. Não se pode compreender a diversidade 
dos tempos da vida quotidiana destas pessoas sem 
perceber as instituições sociais e os seus ritmos e sem 
analisar os constrangimentos impostos (Araújo, 2017).  

O alargamento da noção de tempo livre transformou as 
práticas culturais e educativas em instrumento de 
intervenção social, permitindo a atuação de um número 
cada vez maior de profissionais em instituições com 
vocação específica, de que são exemplo os lares ou 
centros de dia. Mas de que estamos realmente a falar?  

Se averiguarmos até que ponto estas pessoas são 
objeto de conceções e interesses muitas vezes opostos, 
mas suficientemente poderosos para gerar uma rede 
institucional em plena expansão, verificaremos como a 
institucionalização está relacionada com a estrutura 
económica da nossa sociedade e com os interesses ou 
falta de interesses das famílias e até do Estado. Isto é, 
na medida em que as instituições para idosos estão 
vinculadas à necessidade de “prestação de cuidados”, a 
sua expansão e organização, o tipo de produtos, as 
regras e normas uniformizadas em função do que se 
considera serem as necessidades dessas pessoas têm 
como consequência uma grande perda de autonomia, 
de decisão de controlo que limita os seus direitos. Sem 
referências, isoladas e com pouca autodeterminação, 
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as pessoas vão perdendo a identidade e aceitando de 
forma mais ou menos passiva o seu destino. 

É necessário ter uma postura crítica e construtiva que 
permita desenvolver uma análise social mais geral em 
que o poder evocador dos conceitos “lazer” e “tempo 
livre” surjam como uma indicação de ganhos no campo 
dos fenómenos sociais e culturais e não como uma 
perda, como está a acontecer com diferentes públicos 
de que destacamos as pessoas mais velhas. 

É preciso, por um lado, reabilitar o sentido da atividade 
lúdica como componente essencial desse tempo que 
potencia uma ligação aos seus quotidianos de vida, às 
suas memórias, e, por outro, precisar o que significa 
este tempo correlativo da liberdade. Convém, no 
entanto, não entrar em discursos saudosistas e 
compreender que a vida não depende apenas do 
passado, mesmo que tenha sido ótimo, como refere 
Paúl (2005); ela depende sobretudo do presente e da 
forma como estas instituições podem reabilitar e 
humanizar os seus serviços de modo a criar condições 
de bem-estar físico, psicológico, afetivo, emocional e 
relacional. 

 

4 - Envelhecemos porque não brincamos: o lúdico e as 
atividades 

“Nós não paramos de brincar porque ficamos velhos, 
ficamos velhos porque paramos de brincar”, lembrava 
Bernard Shaw. Estas preocupações constituem um 
quadro de relevo no que toca a pensar as atividades de 
tempos livres e é bem significativa das representações 
sociais sobre a ludicidade ao longo da vida. A atividade 
lúdica não é característica de nenhuma idade 
específica, mas é antes partilhada por vários grupos 
etários, faz parte da atividade humana e existe para 
além da sua manifestação, ou seja, reside nas 
interações e relações. A forma como as pessoas 
dialogam, passeiam, brincam, agem umas com as 
outras com intenção lúdica pode caracterizar as 
relações de afetividade e o respeito pelo outro. No 
momento em que deixamos de ter essa possibilidade e 
consideramos que o brincar e a brincadeira é um ato 

                                                           
2 Estudantes do Curso Educação Social da ESE- P.Porto que 
estavam a estagiar numa IPSS da zona urbana do Porto. 

pouco sério começamos a envelhecer. Quando o ser 
humano nega ou é obrigado a negar a sua natureza 
perde qualidade de vida. Todos precisamos de uma vida 
em que se brinque e há muitas maneiras de o fazer. 
  

Mas o que é uma atividade? 

Atividade, do ponto de vista do senso comum, é uma 
“coisa” que se faz. Do ponto de vista que nos interessa 
neste contexto sobre as atividades de tempo livre, uma 
atividade vale pela relação que temos com ela e não 
pela atividade em si. Tem significados diferentes para 
as diferentes pessoas que a praticam e cada um de nós, 
dependendo do objetivo que tem, terá uma relação que 
permite o seu pleno usufruto e reconhecimento. Por 
exemplo: a natação para uma criança pequena é a 
possibilidade de “chapinhar na água”, de se 
movimentar; para o professor de natação é a sua 
atividade profissional; para um idoso, um hobby ou a 
possibilidade de exercício físico, para um jovem atleta é 
o seu desporto, etc. A jardinagem pode ser um hobby 
para um reformado, uma atividade profissional para um 
jardineiro, para a criança, a possibilidade de contactar 
com a natureza, mexer na terra, perceber como 
crescem as plantas, etc. Ou seja, a mesma atividade é 
muito diferente para cada uma das pessoas nos seus 
diferentes papéis (Araújo, 2018).  

Nos contextos institucionais para idosos é vulgar haver 
atividades coletivas ligadas à música: dança, coro ou 
outras, mas menos usual é ver um idoso com 
headphones (auriculares) a ouvir a sua música. Fazendo 
o debate sobre a importância da música no nosso 
quotidiano em função dos gostos pessoais de cada 
um/uma e não só como atividade coletiva, lembrando 
as vantagens da musicoterapia, desafiamos um grupo 
de estudantes2 a pensar como poderiam fazer esta 
atividade nos contextos de trabalho com idosos. A 
proposta era perceber que tipo de música as pessoas 
mais gostam de ouvir em função dos gostos musicais e 
preferências culturais e se apreciariam ter a música 
disponível num equipamento que permitisse ouvir 
quando e como e pelo tempo que quisessem. Os 
estudantes levaram as gravações áudio num Ipod 
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explicaram e colocaram à disposição dos utilizadores 
que manifestaram esse desejo. O que aconteceu foi que 
as pessoas adoraram a ideia: 

Disponibilizamos os Ipod com a música 
que disseram gostavam e foi um sucesso. 
As pessoas lembravam-se da música, 
ficaram a ouvir calmamente..., 
começaram a cantar emocionaram-se (...) 

(...) uma senhora não se mexia deu-nos a 
mão e chorou comovida... (nota dos 
estudantes)   

Como refere Sacks (2007), a ligação emocional entre 
música e o ser humano tem explicações biológicas e 
sobretudo com pessoas com algum tipo de demência é 
fundamental para o seu bem-estar. A região do cérebro 
responsável pela música fica muito próxima à área das 
emoções, contribuindo para tornar muito forte essa 
associação entre a música e a emoção. A atividade de 
música vale pelo interesse na música, permite sonhar e 
imaginar, mas vale sobretudo, pela possibilidade de 
relação com o mundo interior de cada um. A música 
resiste à pressa, tem o seu próprio tempo, liga todo o 
nosso ser, é essencialmente emocional, cognitiva e 
intelectual, fundamental para criar bem-estar. Para 
além disso, a música permite controlo e satisfação. Para 
um músico é a sua atividade profissional, para um idoso 
pode ser a sua ligação com o mundo, para um 
educador/a social a possibilidade de estar atento aos 
gostos pessoais de cada um/uma, respeitar e perceber 
as preferências culturais de cada pessoa e criar relações 
de bem-estar, entre outras questões.  

Na verdade, em muitos contextos institucionais as 
pessoas podem escolher dormir a sesta, conversar, 
pintar, jogar, ajudar nas ‘lides’ da instituição ou 
continuar a fazer o seu tricot ou outras a que estavam 
habituadas, mas noutros contextos os animadores ou 
educadores pensam muito mais nas atividades 
considerando o coletivo do que nas das experiências de 
vida das pessoas, individualmente. O que isto significa é 
que quando a atividade, numa sala de convívio, é 
proposta a todos, independentemente do interesse ou 
relação que cada um ou cada uma tem com essa 
atividade, o mais provável é haver quem não adira. 
Quando a pessoa não adere fica “culpada” pela sua não 

participação. É preciso uma grande capacidade de 
escuta e atenção para respeitar este tempo social e o 
que isso significa para cada um e cada uma. 

Muitas atividades propostas nas instituições fazem 
parte dos seus planos e agendas ou dos das instituições 
parceiras e nem sempre vão ao encontro da vontade 
dos “consumidores”. Mesmo considerando o interesse 
dessas atividades pré-programadas, essa não deverá 
ser a metodologia prevalecente e, de qualquer modo, 
mais importante ainda é pensar o objetivo e finalidade 
do que se propõe.  

Ver televisão numa sala de convívio significa, 
normalmente, verem todo o mesmo programa. Fazer 
ginástica, trabalhos manuais ou teatro numa 
determinada hora é para todos, à exceção dos que 
recusam. Este exemplo é por si só esclarecedor: 

(...) a educadora social propôs uma atividade 
de pintura de ovos de páscoa. A atividade foi 
realizada apenas com três pessoas, pois a 
educadora social entendeu que seria 
complicado apoiar mais do que três pessoas 
ao mesmo tempo e ficou o compromisso de 
fazer com outro grupo no dia seguinte, o que 
não aconteceu. Os três homens escolhidos 
(...) (nota de terreno das estudantes) 

Fica mais ou menos claro neste testemunho que houve 
uma escolha quer da atividade a fazer, quer de quem a 
ia fazer e fica a dúvida se a atividade era apropriada. 
Uma atividade de entretenimento eventualmente 
desadequada, na medida em que qualquer atividade 
que se proponha tem de ter em consideração os 
elementos (materiais) que quem a vai fazer conhece. 
Antes de pintar, é preciso compreender o que as 
pessoas sabem sobre a atividade proposta, as técnicas 
a ela associadas, se as pessoas não tem nenhum tipo de 
alergia à tinta, etc. Quais são realmente os objetivos das 
atividades? Passar tempo? Marcar eventos? Solicitar as 
competências e experiências de vida das pessoas para 
que possam até ensinar-nos o que já sabem fazer? 
Rentabilizar as profissões ou hobbies dessas pessoas? 

Toda a atividade necessita de uma aprendizagem prévia 
que funcione como elemento de sedução ou de ligação 
ao que foi ou pode ainda ser o quotidiano de cada 
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pessoa. Não é igual pintar ovos com crianças que estão 
a explorar texturas, cores, padrões, etc. e pessoas mais 
velhas que já o viram fazer ou já o fizeram com os seus 
filhos ou netos. O que fazem as pessoas idosas numa 
instituição com esses produtos? Guardam? Ou ficam 
com pena de não os poderem guardar?  

O mesmo poderíamos dizer de um jogo de xadrez ou de 
cartas que representa o prazer do jogo partilhado, por 
vezes coletivo, muito do agrado de várias gerações de 
pessoas, mas antes mesmo de propor o jogo 
precisamos de saber se a pessoa domina o jogo e/ou 
está disponível para aprender. É preciso compreender 
o significado de uma atividade para cada idoso/a: 

(...) era habitual jogar dominó com a família, 
portanto, a educadora ou a técnica dava-lhe o 
dominó. Quando perguntamos porque 
gostava tanto de jogar dominó? A senhora 
respondeu: Não, nem gosto. Prefiro conversar. 
Só jogo para que a minha família fique feliz 
com isso (...) (nota de terreno das estudantes) 

Tal como mencionámos mais acima neste texto, o que 
é importante é a relação que temos com a atividade ou 
a relação que ela potencia, e não a atividade em si. As 
atividades de lazer quotidiano como formas de “passar” 
o tempo têm de convocar à experiência agradável, à 
vontade de respeitar a pessoa que vive no idoso/a. É 
disto exemplo a ficção, certas séries de televisão, filmes 
e outros programas em que o espectador se envolve 
com os heróis e escapa à vida quotidiana 
(Bougérè,2009).  

Na verdade, há atividades que ajudam a viver e a avivar 
a memória e a relacionar com prazer o que gostamos de 
fazer, há outras que ajudam a esquecer ou distrair dos 
momentos mais ingratos da vida... Mas, qualquer que 
seja a atividade proposta, ela tem de ter uma relação, 
um sentido ético e estético. As atividades de lazer são 
libertadoras, pois não está previsto nenhum 
constrangimento ou exigência. O lazer no tempo livre 
não define a priori nenhum tipo de atividade. Em teoria, 
todas as atividades podem ser de lazer, pois tudo 
depende da relação que temos com a atividade (Araújo, 
2012). 

Uma das questões que contribui para o bem-estar do 
idoso é a sensação de controlo como refere Paúl (2005). 
Assim, qualquer atividade que se proponha tem de dar 
à pessoa essa sensação de satisfação e competência. 
Ajudar a apertar uma camisa não é apertar a camisa, 
ajudar a sair da cama ou ajudar a sentar à mesa não é 
sentar à mesa, ler um jornal não é escolher-lhe a 
notícia, jogar às cartas não é escolher o jogo, ensinar a 
escrever um poema, uma carta... ou explorar como nos 
podemos movimentar e alimentar não é somente para 
cumprirmos a nossa função de educadores é, 
sobretudo, para criar possibilidades de vida e relação 
com o quotidiano. Estas são algumas das atividades 
lúdicas intergeracionais que promovem esse 
sentimento de controlo e participação, pouco pensadas 
nas relações que temos com os/as idosas. 

 

Em síntese: tudo começa com o nosso gesto  

De uma maneira geral somos mais sensíveis aos 
argumentos negativos sobre a vida das pessoas mais 
velhas do que aos seus benefícios mas, tal como as 
crianças, as pessoas idosas têm o direito de ser 
definidas como uma categoria própria independente e 
não em função e em comparação com o “adulto”. À 
semelhança do dualismo social e económico (Nunes, 
2000), as representações e discursos sobre a vida das 
pessoas reformadas reforçam a visão da sociedade 
dualista (dicotómica) no centro da qual os “ativos”, por 
monopolizarem o mercado de trabalho, controlam as 
instituições sociais e a produção do senso comum, 
relegando para as margens os “não ativos”, os 
desempregados, velhos e crianças, entre outros com 
mais dificuldade de participar na atividade económica 
produtiva, no modelo económico hegemónico 
pretensamente definidor de toda a sociedade.  

O desejo de tempo verdadeiramente livre (e não 
meramente desocupado) de toda uma população 
cansada por uma vida inteira de trabalho prende-se 
com necessidade de uma “revolução cultural”, como 
lembrava Dumazedier (1974), ao evocar a necessidade 
de conscientização a partir dos contributos de Paulo 
Freire e da sua pedagogia. É necessário perceber se se 
deseja que a liberdade que a reforma permite possa ser 
desviada para a lógica economicista do lazer do 
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consumo ou antes para a responsabilidade e 
participação no tempo livre. Se assim for, o/ idoso/a 
não seria mais o cúmplice de uma sociedade a “duas 
velocidades”, mas o agente de outra sociedade na qual 
a divisão do trabalho económico seria substituída por 
uma estrutura mais abrangente e mais rica, baseada na 
divisão do trabalho social e em que todos teriam o seu 
lugar como pessoas. 

Esta temática está longe de se esgotar neste texto e 
convém salientar que nos cingimos sobretudo às 
problemáticas analisadas em contexto de sala de aula, 
em função das atividades de tempos livres nos lares - 
Residencial privada para idosos e Instituição Particular 
de Solidariedade Social (IPSS) situadas na zona urbana 
do Porto - e que estão assinaladas como ‘notas de 
terreno’. Os testemunhos dos/das estudantes 
mencionados ao longo do texto resultaram da 
observação participante nestes contextos pelos/as 
estudantes que frequentaram neste ano letivo 
(2017/2018) a unidade curricular de “Educação para o 
Tempo Livre” numa lógica de investigação formação. 

Há um mundo de possibilidades e realidades da 
Educação para e no Tempo Livre que se prende 
sobretudo com os diferentes públicos, profissionais e 
contextos. Seja na prisão, no lar, na sala de convívio, na 
universidade senior, no museu, ao ar livre, no contexto 
privado ou numa atividade de escolha individual de 

cada uma e de cada uma, em função da sua liberdade 
de escolha, parece necessário olhar para estes tempos 
sociais e para estas atividades lúdicas como 
possibilidades de passar a valorizar a vida e não de ver 
a “vida a desvalorizar”.  

Como dizia Arno Stern (1974), quando observamos a 
confusão das pessoas que nos rodeiam, a dificuldade de 
ser jovem, de ser velho, a impossibilidade de conciliar a 
ideia de presente ou de futuro com a ideia de felicidade, 
sentimos a necessidade de não sermos meramente 
espectadores. Nesse sentido, os/as educadoras sociais, 
como profissionais com formação adequada, que 
desempenham a sua função no tempo livre de outros, 
são fundamentais para este debate que se quer sério e 
empenhado. É preciso aprender a olhar para além da 
superfície e das evidências e lutar contra a banalidade 
quotidiana e a fadiga social, percebendo que tudo 
começa com o nosso gesto. 

 

Agradecemos a colaboração na recolha de informação e 
participação no debate nas aulas abertas, sobre esta 
temática, a todos/as estudantes que frequentaram as 
Unidade Curricular (UC) de Educação para o Tempo Livre -  
Curso de Educação Social da ESE-IPP no ano letivo 2017/2018 
e em particular aos estudantes Carina Vieira, André Barbosa 
e Francisca Cardoso. 
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Resumo 
A funcionalidade do geronte, sendo um conceito de carácter multidimensional e mutável, 
sofre influência de diversos fatores, entre os quais o estado nutricional. Este, por sua vez de 
grande importância no indivíduo desta faixa etária, é o resultado do somatório de 
interações complexas entre fatores neuropsicológicos, ambientais, fisiológicos, culturais e 
socioeconómicos, como os baixos rendimentos. A insegurança alimentar (IA), definida como 
falta de disponibilidade e acesso aos alimentos, tem no baixo nível socioeconómico um dos 
seus pilares. Consequentemente, a tríade IA-estado nutricional-funcionalidade deverá estar 
presente inexoravelmente em todas as intervenções neste segmento populacional. 
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Reconhece-se a intersecção da alimentação com a 
cultura e com o indivíduo (Barr & Schumacher, 2003) e, 
de igual modo, a alimentação cumpre-se na sua 
construção social, uma vez que retrata a identidade de 
povos e é definidora do ser humano (Ganhão-
Arranhado & Rêgo, 2018). Mas, também a alimentação 
está intimamente relacionada com a saúde (Majowicz 
et al., 2016), pois reflete-se no estado nutricional, na 
composição corporal e, consequentemente, na saúde e 
no aparecimento e progressão de diversas doenças 
(Majowicz et al., 2016). Concretamente nos idosos, a 
nutrição é importante para o seu estado de saúde, pois 
uma alimentação inadequada contribui para as 
incapacidades, diminui a resposta à infeção e prolonga 
o tempo de internamento hospitalar (Hong & Kim, 
2014). 

Atualmente, o envelhecimento populacional é uma 
realidade cada vez mais acentuada, sendo o segmento 

etário dos octogenários aquele que manifesta maior 
crescimento. Portugal cumpre essa tendência 
demográfica na medida em que a população idosa 
aumentou 18.7% entre 2001 e 2011, sendo que 19% são 
pessoas com idades iguais ou superiores a 65 anos (INE, 
2012 a, 2012 b).  

Dados nacionais mostram que 44% da população idosa 
portuguesa tem excesso de peso (na sua maioria 
homens) e 39% obesidade (na sua maioria mulheres), 
bem como 15% dos idosos apresenta desnutrição 
(“Nutrition UP 65,” 2016). Em relação à IA ainda pouco 
se sabe; contudo investigações recentes revelam que 
26.6% dos idosos portugueses experienciam algum 
nível de IA (Gregório et al., 2018). 

Estando a alimentação diretamente relacionada com a 
saúde, a segurança alimentar assume uma importância 
extrema.  
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A funcionalidade 

Importa primeiramente apresentar a definição de 
Funcionalidade, com base na Classificação 
Internacional da Funcionalidade (CIF) (WHO, 2002). 

Autores portugueses (Fontes, Fernandes & Botelho, 
2010) referem que a funcionalidade diz respeito a 
“todas as funções do corpo, actividades e participação, 
indicando os aspectos positivos ou facilitadores, da 
interacção entre um indivíduo (com uma condição de 
saúde) e os seus fatores contextuais, enquanto a 
incapacidade sintetiza as deficiências ou alterações das 
funções e estruturas, as limitações das actividades e as 
restrições da participação, ou a magnitude barreira dos 
fatores ambientais, revelando assim os aspectos 
negativos da interacção entre um indivíduo e os seus 
fatores contextuais (ambientais e pessoais).” (p. 173)  

Esquema 1- Modelo conceptual da Classificação Internacional da 
Funcionalidade (CIF), adaptado de World Health Organization, 

2002. 

 A funcionalidade é, pois, como se depreende, o 
produto da interação de diversos fatores. Os fatores 
ambientais influem diretamente na saúde do indivíduo, 
quando se manifestam como barreira e traduzem-se 
como incapacidade, com impacto limitante na 
participação. Para além destes elementos, devem 
também ser levados em conta experiências subjetivas, 
que se revelam essenciais na integração e participação 
social (Fontes et al., 2010). Falamos por exemplo da 
Insegurança Alimentar (IA), uma vez que é um 
constructo de cariz individual, um sentimento ou 
perceção em relação à situação alimentar em que a 
pessoa se encontra. 

A independência e autonomia, isto é, a funcionalidade, 
em idosos relaciona-se com a qualidade de vida, 

estando a dependência alicerçada em variados fatores, 
nos quais o estado nutricional se inclui. Daí ser 
importante que todos os profissionais que exercem 
funções nas áreas da geriatria e da gerontologia 
estejam atentos ao estado nutricional dos idosos, uma 
vez que este influi diretamente na funcionalidade 
(Guedes, Maria & Carvalho, 2016; Silva & Dias, 2017), 
com prejuízos e repercussões no quotidiano do 
indivíduo e na sua condição de saúde. 

 

Insegurança Alimentar: o conceito 

A segurança alimentar, definida como uma “situação 
que existe quando todas as pessoas, em qualquer 
momento, têm acesso físico, social e económico a 
alimentos suficientes, seguros e nutricionalmente 
adequados, que permitam satisfazer as suas 
necessidades nutricionais e as preferências alimentares 
para uma vida activa e saudável” (FAO, 2008), tem 
quatro dimensões principais: disponibilidade física dos 
alimentos relacionada com a oferta alimentar; o acesso 
físico e económico aos alimentos; a adequação 
nutricional, condição essencial para o bom estado 
nutricional e, consequentemente, para a saúde do 
indivíduo; e, por fim, a estabilidade das outras três 
dimensões. Todas as quatro dimensões descritas 
devem ser asseguradas simultaneamente para que um 
indivíduo seja considerado seguro (FAO, 2008). 

A IA inclui o medo de ficar sem alimentos ou sem 
dinheiro para comprar géneros alimentícios e, numa 
fase mais avançada do espectro de IA, o indivíduo 
inseguro pode chegar mesmo a ficar sem alimentos ou 
sem possibilidade económica para os adquirir, falhando 
refeições e eventualmente experienciando a sensação 
física de fome (Sarlio-Lähteenkorva & Lahelma, 2001; 
Tingay et al., 2003). Isto é, a sensação dolorosa causada 
pela falta involuntária e recorrente de alimentos (Borch 
& Kjærnes, 2016; FAO, 2008). Chegados aqui, podemos 
afirmar que “todas as pessoas que passam fome têm IA, 
mas nem todas as pessoas inseguras passam fome” 
(Ganhão-Arranhado, Ramalho, Pereira, & Paúl, 2018).  

Fracas condições socioeconómicas estão associadas a 
um maior risco de IA (Schrock et al., 2017). Pessoas com 
baixos recursos económicos tendem a ter dificuldades 
na obtenção de uma alimentação minimamente 



 
 

34 

adequada (Silva, Kernkamp & Bennemann, 2013). De 
facto, a IA tem diversas causas, sendo o acesso uma 
delas, mas a falta de dinheiro é seguramente a principal 
(McFadden & Stefanou, 2016). De forma silenciosa, a IA 
coloca em risco a saúde e a nutrição dos indivíduos e 
suas famílias, pois estes ativam mecanismos que 
permitem a subsistência, como por exemplo, comer 
sempre o mesmo alimento, reduzir porções e/ou saltar 
refeições (Puello, Orellana, & Samur, 2013).  

Na verdade, os recursos financeiros diminutos e a falta 
de força física associada ao envelhecimento tornam os 
idosos mais vulneráveis a situações que precipitam a 
que a sua saúde seja mais delicada, levando este 
subgrupo populacional a ir ao encontro de estratégias 
compensatórias, muitas vezes desfavoráveis (Kim & 
Frongillo, 2009). Assim sendo, torna-se impreterível 
diagnosticar a IA e a sua duração, mas também a sua 
gravidade e a intensidade do seu impacto na pessoa 
insegura, concretamente no seu estado nutricional 
(Ganhão-Arranhado et al., 2018).  

 

IA, saúde e estado nutricional 

Quando comparado com indivíduos de outras faixas 
etárias, o estado nutricional dos idosos sofre influência 
de um maior conjunto de fatores, entre os quais se 
encontra a IA (Lee & Frongillo, 2001b). Lee e Frongillo 
(2001b) revelaram que a IA é um fator de risco 
associado a um pobre estado nutricional e a um mau 
estado de saúde nos idosos (Lee & Frongillo, 2001b). De 
facto, pessoas idosas inseguras costumam ter um 
aporte nutricional inadequado e menor bem-estar 
autoreportado (Lee & Frongillo, 2001b; Lindberg et al, 
2015).  

De igual modo, a mobilidade reduzida, devido a 
incapacidades ou mesmo devido ao frágil estado de 
saúde, interfere tanto na capacidade para obter 
alimentos como para os preparar. O declínio na 
funcionalidade, que se traduz em algum grau de 
incapacidade ou limitação contribui para a IA no 
geronte (Lee & Frongillo, 2001a; Ziliak & Gundersen, 
2013), uma vez que estes idosos podem não ser capazes 
de realizar compras de alimentos porque não 
conseguem conduzir, ou deslocar-se pelo próprio pé, ou 
adotar a posição ortostática (posição em pé), como é o 

caso de idosos que utilizam cadeiras de rodas. Estas 
situações causam grande interdependência, 
potenciando quadros de ansiedade pelo 
reconhecimento de que deveriam alimentar-se melhor 
e não o conseguem fazer, mas também por vezes, 
podem mesmo significar grandes períodos sem comida.  

Já vários estudos (Jih et al., 2018; Klesges et al., 2001; 
Pan, Sherry, Njai, & Blanck, 2012; Pooler, Hoffman, & 
Karva, 2017; Seligman et al 2007; Tarasuk & Beaton, 
1999) vêm referindo associações entre IA e doenças 
crónicas, incluindo doenças cardiovasculares, diabetes 
mellitus tipo 2, hipertensão arterial, depressão e outros 
problemas de ordem mental. Em suma, afeta o estado 
de saúde geral, uma vez que a IA diminui 
inequivocamente a qualidade nutricional da 
alimentação.  

A pobreza é um fator preditor de problemas 
cardiovasculares, como o acidente vascular cerebral 
(AVC) (Vaccaro & Huffman, 2017), assim como a IA é 
também apresentada na literatura como um forte 
preditor para estes eventos cardiovasculares 
(Strickhouser, Wright, & Donley, 2014). Deste modo, a 
IA parece ser uma barreira socioeconómica que 
contribui para uma má saúde cardiovascular (Saiz et al., 
2016), com cariz debilitante.  

Os idosos que apresentam alterações clínicas que 
exigem adaptação da alimentação à sua condição de 
saúde, alterando o padrão alimentar por promover a 
necessidade de incluir certos alimentos, podem 
apresentar maior risco. Esta situação pode conduzir a 
algum grau de IA, na medida em que promove 
ansiedade e preocupação em não conseguir obter esses 
alimentos. A título exemplificativo: idosos diabéticos 
insulinodependentes parecem estar mais ansiosos no 
fim do mês, quando os alimentos começam a escassear, 
porque sabem a importância de realizar refeições 
regulares, principalmente após a toma de insulina 
(Wolfe, Olson, Kendall, & Frongillo, 1996). Segundo 
Brewer et al. (2010), os indivíduos idosos inseguros 
apresentam maior probabilidade de terem problemas 
de saúde, especialmente incapacidades relacionadas 
com o peso, artrite e dores articulares, pois alimentam-
se pior, com alimentos mais baratos e mais 
rapidamente disponíveis, com uma grande densidade 
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energética e com conteúdo em açúcar e gordura 
exagerado (Brewer et al., 2010).  

Também a iliteracia em saúde parece dar o seu 
contributo nesta temática. A IA poderá estar associada 
ao aumento ponderal devido à falta de conhecimento 
(em especial a iliteracia alimentar e nutricional) e 
lacunas na capacitação das populações inseguras para 
comportamentos e escolhas alimentares mais 
saudáveis (Dhurandhar, 2016), respeitando, entre 
outros, os seus recursos económicos. 

Além disso, os indivíduos geriátricos sofrem com 
frequência de osteoartrite, que juntamente com as 
alterações na composição corporal próprias do 
envelhecimento (mais tecido adiposo e redução da 
massa livre de gordura) podem levar a um declínio na 
funcionalidade e aumento do peso (Inelmen et al., 
2003; Kyle, Genton, Hans, & Karsegard, 2001).  

O acesso limitado à alimentação contribui para uma 
maior deterioração do estado de saúde e a alterações 
da função cognitiva e do foro mental (Chung et al., 
2012), nomeadamente idosos inseguros apresentam 
mais prevalência de depressão (Kim & Frongillo, 2007) 
e maior risco nutricional, com comprometimento do 
aporte diário de nutrientes e de fluídos (Volkert et al., 
2006). 

O isolamento social tão marcado entre os idosos 
portugueses (Oliveira et al., 2010) tem um papel 
preponderante. Sentimentos subjetivos de solidão 
associam-se com o risco nutricional (Eskelinen, 
Hartikainen, & Nykänen, 2015). Também Ramic e 
colegas (2011) exploraram o efeito da solidão na 
desnutrição dos idosos e concluíram que a solidão era 
um forte preditor para o risco de desnutrição. Esta 
circunstância pode ser explicada pelos efeitos negativos 
no apetite e na diminuição do aporte de nutrientes, 
devido ao humor, ao declínio funcional e cognitivo 
(Eskelinen et al., 2015), promovendo uma incapacidade 
para comprar, preparar e confecionar alimentos ou 
mesmo levando a que a pessoa se esqueça de comer 
(Donini et al., 2013; Eskelinen et al., 2015). Esta situação 
pode criar um ciclo vicioso onde a desnutrição e a 
deterioração funcional e mental se perpetuam (Donini 
et al., 2013; Ramic et al., 2011). Assim, estes idosos não 
deveriam fazer as suas refeições sozinhos (Eskelinen et 
al., 2015).  

 
Face ao exposto, a tríade IA - estado nutricional - 
funcionalidade adquire uma dimensão maior quando se 
trata de pessoas idosas. As alterações do estado 
nutricional no idoso levam a limitações na sua 
funcionalidade, ao aumento da fragilidade, da 
multimorbilidade e da mortalidade. A desnutrição é um 
dos principais determinantes da doença e da 
diminuição da qualidade de vida nesta população, mas 
também o é a obesidade. A deterioração do estado 
nutricional e de saúde compromete a funcionalidade, 
pelo que todos os prestadores de cuidados devem estar 
sensibilizados para esta realidade e cientes das 
especificidades e complexidade do geronte inseguro. 

O Esquema 2 resume a interação entre as três 
entidades referidas: a tríade IA-estado nutricional-
funcionalidade.  

 

Conclusões 

Os idosos portugueses envelhecem com grandes 
dificuldades económicas, o que constitui per si, um 
fator de risco para a IA, que por sua vez representa um 
determinante para o estado nutricional do geronte. 
Uma vez que o estado nutricional está interligado com 
a funcionalidade do idoso, esta interação não deverá 
nunca ser minorada pelos profissionais que cuidam e 
acompanham os indivíduos desta faixa etária. 
Promover a funcionalidade, em todos os seus domínios, 
carece de intervenções a jusante, alicerçadas, sempre e 
inequivocamente, na multidimensionalidade do ser que 
envelhece, de onde as suas circunstâncias sociais 
sobressaem. Por conseguinte, é importante avaliar a IA 
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e o estado nutricional do idoso e o quanto pode 
influenciar a sua funcionalidade. 

Em suma, a manutenção da capacidade funcional passa 
por garantir o estado nutricional e a segurança 
alimentar desta população.  
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Resumo 
A violência contra as pessoas idosas remete-nos para um fenómeno que pode ser 
estruturado em diferentes dimensões consoante o foco (e.g., tipos de violência, agressor e 
contexto) e cada uma destas dimensões pode, por sua vez, corresponder a mais do que uma 
tipologia. O desenvolvimento teórico do fenómeno não tem sido capaz de integrar a 
multidimensionalidade reconhecida na literatura e patente em muitos trabalhos empíricos. 
A diversidade de valores de prevalência reflete também esta dificuldade: caracterizar um 
fenómeno enquanto entidade monolítica que integra em si configurações distintas. A 
multidimensionalidade reflete-se na investigação e deve ser incorporada na intervenção. 

 

Palavras-chave: violência; pessoa idosa; multidimensionalidade; prevalência; tipos de violência. 

 
Enquadramento 

Nas últimas quatro décadas, sobretudo, a violência, 
abuso, maus tratos e negligência contra as pessoas 
idosas tem vindo a ganhar espaço na opinião pública, 
nos serviços de saúde, sociais e judiciais e na 
investigação científica (Lachs & Pillemer, 2004). Este 
não é um fenómeno novo. Apesar de estudos feitos em 
Portugal terem permitido dar maior visibilidade ao 
fenómeno (Ferreira-Alves & Santos, 2011; Gil et al., 
2015; Santos, Ferreira-Alves, & Penhale, 2011; Soares et 
al., 2010), as políticas bem como as práticas 
profissionais têm sido, por vezes, insuficientes para 
colmatar os problemas e as dificuldades que as pessoas 
vítimas de violência necessitam. 

Vários aspetos têm sido indicados para o difícil 
desenvolvimento e implementação de intervenções 
eficazes na área da violência contra as pessoas idosas: 
(i) ser uma “descoberta” relativamente recente; (ii) ser 
um assunto sensível e muitas vezes tabu (iii) e as 
diferentes abordagens conduzidas por várias disciplinas 
e profissionais (Biggs & Haapala, 2010; Jackson & 

Hafemeister, 2013; Penhale, 2003). Outro aspeto 
também associado, não só às dificuldades de 
desenvolvimento conceptual mas também de 
desenvolvimento de respostas, é a 
multidimensionalidade.  

A multidimensionalidade refere-se às várias dimensões 
(por exemplo, contexto, tipos de violência ou relação 
vítima-agressor) que configuram a violência contra as 
pessoas idosas, cuja variabilidade permite diferentes 
apresentações do mesmo problema (Jackson & 
Hafemeister, 2013). A violência contra as pessoas 
idosas remete-nos para um fenómeno que pode ser 
estruturado em diferentes dimensões consoante o foco 
e cada uma destas dimensões pode, por sua vez, 
corresponder a mais do que uma tipologia. Veja-se a 
título de exemplo, o caso dos tipos de violência, 
comummente organizados numa tipologia de 5 
categorias (física, psicológica, sexual, financeira e 
negligência), à qual, entretanto, surgiram propostas de 
inclusão de outras formas de violência (e.g., violência 
social e autonegligência). 

mailto:anajoaocsantos@
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A violência pode ocorrer em domicílios particulares ou 
em qualquer instituição e/ou serviços frequentados por 
pessoas idosas. Os agressores podem ser um familiar, 
um vizinho, um amigo, um colega, um conhecido, um 
profissional prestador de serviços, entre outros. Se é 
consensual que os atos perpetrados por desconhecidos 
não integram a violência contra pessoas idosas, o 
mesmo já não pode ser dito sobre as diferentes 
categorias de agressores. Na definição dos agressores 
alguns dos estudos só contemplam agressores 
conhecidos da vítima ou do seu círculo de relações mais 
próximas (familiares, vizinhos, prestadores de cuidados, 
entre outros), enquanto outros identificam a violência 
cometida por qualquer tipo de agressor (Santos, 
Nicolau, Fernandes & Gil, 2013). 

A multidimensionalidade do fenómeno reconhece que 
comportamentos violentos e abusivos, vítimas, 
agressores e contextos são elementos necessários à 
definição das experiências de vitimização, à sua 
caracterização e compreensão (Jackson & Hafemeister, 
2013). A conceptualização de uma fraude cometida por 
um conhecido; a violência física, psicológica e financeira 
exercida por um filho/a ou a negligência exercida numa 
instituição residencial contemplam diferenças na sua 
natureza, essenciais ao desenvolvimento de respostas 
adequadas. 

Em suma, a importância de integrar as várias dimensões 
do fenómeno e a complexidade daí decorrente não 
remete apenas para um exercício académico (Goergen 
& Beaulieu, 2013; Nerenberg, 2002). O 
desenvolvimento de evidências sobre a natureza do 
fenómeno tem implicações decisivas na intervenção 
(Jackson & Hafemeister, 2013). Intervenções para 
prevenir a violência ou aumentar a segurança das 
vítimas decorrem do nosso entendimento acerca do 
problema (causas, determinantes, consequências). 
Deste modo, e dada a falta de evidência relativamente 
às respostas e intervenções que têm sido desenvolvidas 
na área da violência contra as pessoas idosas (Daly, 
Merchant, & Jogerst, 2011; Pillemer, Burnes, Riffin, & 
Lachs, 2016), a multidimensionalidade é um aspeto 
essencial na conceptualização do fenómeno. 

Constitui objetivo geral deste artigo, refletir sobre o 
impacto da multidimensionalidade da violência contra 
as pessoas idosas, tanto na concetualização, como na 

intervenção em relação ao fenómeno. Num primeiro 
momento, através de uma pequena revisão histórica, 
descreve-se a forma como a violência tem vindo a ser 
construída como objeto científico. As terminologias, 
definições, as tipologias dos atos e comportamentos de 
violência são descritas, procurando encontrar padrões 
e suas implicações na forma de conceptualizar e avaliar 
o fenómeno. Num segundo momento, apresentam-se 
alguns resultados a nível internacional e nacional, 
caracterizando a ocorrência da violência no contexto 
português. Finalmente, reflete-se no impacto que a 
conceptualização do fenómeno enquanto 
multidimensional deve ter para o desenvolvimento de 
respostas a este problema social, legal e de saúde. 

 

Violência contra pessoas idosas: definição e natureza 

A violência contra as pessoas idosas tem vindo, desde a 
década de 70, a ser reconhecida, em tempos e ritmos 
diferentes, como um importante problema em vários 
países um pouco por todo o mundo (Pérez-Rojo & 
Penhale, 2006; Podnieks, Anetzberger, Wilson, Teaster, 
& Wangmo, 2010). Atualmente é já amplamente 
reconhecida como um fenómeno que implica aspetos 
sociais, legais ou de saúde (Payne, 2002; Pillemer et al., 
2016). 

Também referido como abuso ou maus-tratos, o 
fenómeno registou um aumento constante do interesse 
de várias disciplinas e áreas de investigação nos últimos 
40 anos (Biggs & Haapala, 2010; Penhale, 2006; 
Podnieks et al., 2010). No entanto, o conhecimento 
sobre a violência contra pessoas idosas ainda se debate 
com concetualizações variáveis, incluindo múltiplas 
definições, operacionalizações e modelos teóricos 
(Goergen & Beaulieu, 2013; Jackson & Hafemeister, 
2013; Mysyuk, Westendorp, & Lindenberg, 2013; 
Pillemer et al., 2016). 

Independentemente das diferenças na 
concetualização, é usualmente aceite que a violência 
contra as pessoas idosas engloba condutas por 
comissão ou omissão, por parte de alguém que mantém 
uma relação de confiança com a vítima, causando dano 
ou potenciando a ocorrência de dano (World Health 
Organisation, 2011). Inclui qualquer comportamento 
que pela ação, ou não tomada de ação, provoque 
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sofrimento físico, psicológico e/ou emocional, 
representando, assim, uma violação dos direitos 
humanos. Pode ocorrer em domicílios particulares, 
hospitais, residências de terceira idade e outra qualquer 
instituição e/ou serviços frequentados por pessoas 
idosas; e ser perpetrado por um familiar, um vizinho, 
um amigo, um colega, um conhecido, um prestador de 
serviços profissional, entre outros. É também 
consensual que estas condutas podem ser tipificadas 
em diferentes formas, ainda que nem sempre as 
mesmas tipologias sejam incluídas nas diferentes 
definições. 

Face a esta variedade de contextos onde pode ocorrer, 
de relações em que se estabelece e de formas que pode 
tomar, compreende-se que um enquadramento 
conceptual uniforme, suficientemente compreensivo e 
que abranja adequadamente todos os aspetos do abuso 
a pessoas idosas, seja algo difícil de obter (O’Connor & 
Rowe, 2005).  

Os primeiros autores a debruçarem-se sobre o tema, 
procurando obter um referencial teórico para explicar a 
violência, adotaram o paradigma do modelo da 
violência sobre crianças, o que produziu uma 
representação simplista e incompleta do problema: a 
vítima como uma mulher muito idosa e dependente e o 
agressor como um cuidador bem-intencionado, mas 
sobrecarregado (Wolf, 1992). Contudo a investigação 
mais tem mostrado que tal não é necessariamente 
verdade (Lachs & Pillemer, 2004). O paradigma do 
stress do cuidador começou, então, a ser questionado 
devido aos resultados de diferentes estudos. Estes 
diferentes estudos não demonstraram níveis 
diferenciados de incapacidade funcional, de 
dependência funcional ou de stress do cuidador entre 
pessoas idosas vítimas de violência e seus familiares, 
comparativamente a famílias onde a violência não 
estava presente (Bristowe & Collins, 1988; Godkin, Wolf 
& Pillemer, 1989; Phillips, 1983; Pillemer, 1985; 
Pillemer & Suitor, 1988).  

À medida que a investigação sobre o tema avança, os 
resultados sugerem que outras características dos 
agressores podem ser mais preponderantes. Ao 
contrário do que havia sido relatado, nomeadamente 
no âmbito do paradigma do stress do cuidador, os 
resultados indicaram que os agressores tendiam a ser 

dependentes da vítima (e não o oposto), 
nomeadamente a nível financeiro ou instrumental (por 
exemplo, habitação) (Anetzberger, Korbin & Austin, 
1994; Greenberg, McKibben & Raymond, 1990; 
Pillemer & Wolf, 1986). Além disso, diferentes estudos 
observaram que certas características eram bastante 
frequentes entre os agressores, como a doença mental 
(Godkin et al., 1989; Pillemer & Finkelhor, 1988) e os 
problemas de uso de álcool ou de drogas (Bristowe & 
Collins, 1988; Godkin et al., 1989; Greenberg et al., 
1990; Homer & Gilleard, 1990). Estes resultados 
ajudaram a questionar o stress do cuidador como a 
principal explicação para a ocorrência de violência, 
salientando que a natureza da violência englobaria 
possivelmente outros aspetos. Apesar destes 
desenvolvimentos e resultados, o stress do cuidador 
como a principal causa da violência ainda dominou 
parte da literatura durante os anos que se seguiram, 
influenciando inerentemente o desenvolvimento de 
práticas de ação e de intervenção (Anetzberger, 2001). 

Outro modelo que foi adotado e transposto para a 
violência contra as pessoas idosas foi o da violência 
conjugal cuja ênfase dada à intencionalidade e 
responsabilidade dos cuidadores levantaram críticas 
acerca da sua adequação para as pessoas idosas, como 
por exemplo, para explicar situações de negligência 
passiva (Wolf, 1992). 

Conquanto a violência contra as pessoas idosas tenha 
semelhanças tanto com a violência sobre as crianças 
como com a violência conjugal, este fenómeno é mais 
complexo que essas semelhanças, englobando tanto os 
aspetos da violência interpessoal como aspetos do 
próprio envelhecimento (Wolf, 1992).  

A diversidade conceptual e teórica do fenómeno não é 
em si um obstáculo, mas torna-se importante que seja 
tornada consciente. Será o modo como se 
conceptualiza o fenómeno que permitirá delimitá-lo de 
outros problemas sociais, procedimento essencial para 
o desenvolvimento da investigação e de uma prática 
profissional adequada e eficaz na prevenção, despiste e 
intervenção na violência contra as pessoas idosas 
(O’Connor & Rowe, 2005).  

Das várias definições avançadas, duas, uma 
desenvolvida no Reino Unido e outra nos Estados 
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Unidos da América, parecem ser as mais reconhecidas 
na literatura especializada (Biggs & Haapala, 2010).  

A primeira respeita a uma definição desenvolvida no 
Reino Unido pela organização “Action on Elder Abuse”1 
(1995) e adotada pela Organização Mundial de Saúde 
(World Health Organisation & The International 
Network for the Prevention of Elder Abuse, 2002), 
definindo a violência contra as pessoas idosas como: 
“um acto único ou repetido, ou a falta de uma acção 
apropriada, que ocorre no âmbito de qualquer 
relacionamento onde haja uma expectativa de 
confiança, que cause mal ou aflição a uma pessoa mais 
velha” (p.3). Esta definição tem alcançado grande 
popularidade no que diz respeito aos movimentos 
políticos e Organizações Não Governamentais também 
por ser capaz de englobar várias dimensões do 
problema. Ainda assim, alguns aspetos desta definição 
foram também alvo de crítica, nomeadamente pela sua 
difícil operacionalização e elementos subjetivos, como 
a expectativa de confiança e “mal ou aflição” (Biggs & 
Haapala, 2010). 

O relatório da Academia Nacional de Ciências dos EUA 
(2002) elaborado a partir do Painel de Revisão do Risco 
e Prevalência de abuso e negligência de pessoas idosas 
propôs, posteriormente, a seguinte definição: “(a) 
ações intencionais que causam dano ou criam um sério 
risco de dano (quer o dano seja ou não intencional) a 
uma pessoa idosa vulnerável por parte de um cuidador 
ou outra pessoa que se encontra numa relação de 
confiança ou (b) falta de ações de um cuidador na 
satisfação das necessidades básicas ou proteção de 
uma pessoa idosa de dano” (National Research Council, 
2003, p. 39). 

Há algum acordo quanto aos tipos de violência 
considerados (Lachs & Pillemer, 2004; National 
Research Council, 2003; Pillemer et al., 2016; World 
Health Organisation & The International Network for 
the Prevention of Elder Abuse, 2002). Investigadores, 
profissionais e algumas legislações dos países 
ocidentais reconhecem os seguintes cinco tipos de 
violência: física; psicológica, emocional ou verbal; 
sexual; financeira ou material e negligência. Estes 

                                                           
1 Action on Elder Abuse (AEA) é uma organização especializada 
apenas no tópico do abuso de pessoas idosas que visa a prevenção, 
intervenção e divulgação do fenómeno. Estabelecida em 1993 por 

podem ser definidos considerando as condutas 
comportamentais avaliadas (World Health Organisation 
& The International Network for the Prevention of Elder 
Abuse, 2002): 

▪ Física - ações que causam dor física ou 
ferimentos à pessoa idosa, como são as 
punições físicas (bater, esbofetear), empurrar, 
atirar um objeto e sub ou sobre medicar; 

▪ Psicológica - ações que provocam sofrimento, 
angústias ou aflição, através de estratégias 
verbais ou não-verbais, por exemplo, as 
ameaças, a humilhação, intimidação e a 
manipulação, entre outros; 

▪ Financeira – ações que implicam o uso ilegal ou 
inapropriado de bens, fundos ou propriedades 
da pessoa idosa, de que podem ser exemplo, 
entre outras atividades, o roubo, a venda de 
propriedades ou a transferência de dinheiro 
sem o consentimento do próprio; 

▪ Sexual – ações que envolvem a pessoa em 
atividades sexuais para as quais não deu 
consentimento, não quer e/ou não 
compreende o seu significado, tais como o 
assédio sexual ou a violação, entre outros; 

▪ Negligência – ações ou omissão de ações que 
correspondem à ineficácia de cuidados, 
obrigações ou deveres à pessoa e que podem 
implicar a recusa/omissão de alimentação, 
recusa/omissão de suporte material e 
emocional e a negligência a nível dos cuidados 
de higiene e de saúde, entre outros exemplos. 

Alguns autores diferenciam adicionalmente negligência 
ativa e passiva, definindo a primeira como a recusa em 
realizar tarefas de cuidado, e a segunda como uma falha 
não intencional na prestação de cuidados (Wolf & 
Pillemer, 1989). Outras tipologias propostas, mas que 
não são frequentemente incluídas nos estudos, são: a 
autonegligência, o abuso estrutural ou social e o ageism 
ou idadismo (Cohen, Levin, Gagin & Friedman, 2007; 
National Research Council, 2003; Perel-Levin, 2008; 

um grupo de profissionais de saúde e serviço social, académicos e 
representantes de trabalho voluntário, AEA opera no Reino Unido e 
também Irlanda. http://www.elderabuse.org.uk/Index.htm 
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Swagerty, Takahashi & Evans, 1999; World Health 
Organisation & The International Network for the 
Prevention of Elder Abuse, 2002). 

O abuso estrutural e social, o ageism e a 
autonegligência são os tipos de violência que menos 
consenso parecem obter na literatura. Aponta-se, 
usualmente, o facto de não irem ao encontro de alguns 
aspetos-chave, essenciais nas definições mais 
comummente utilizadas e referidas: o agressor ser 
alguém conhecido da vítima e/ou existir uma relação 
entre cuidador e pessoa idosa com expectativas pré-
existentes estabelecidas e reconhecidas por ambas as 
partes (Dyer & Rowe, 1999). No entanto as diferenças 
entre autonegligência, o abuso estrutural e social e 
ageism, implicam reflexões diferentes acerca da sua 
inclusão na tipologia do abuso a pessoas idosas. A 
autonegligência é uma situação amplamente 
reconhecida na prática profissional dos vários serviços 
e agências, com consequências diretas para a pessoa 
idosa, as quais, por sua vez, correspondem ao que serão 
algumas das consequências da violência (dano ou 
potencial dano físico, psicológico ou emocional) 
(Stevenson, 2008). Já as categorizações do tipo 
estrutural e social e do ageism compreendem um 
enquadramento macrossocial diferenciado, que se liga 
a aspetos e traços societais (Biggs & Haapala, 2010). 
Ora, apesar da organização e desenvolvimento das 
diferentes sociedades e países poder em alguns casos 
refletir e/ou reforçar a violência, o contexto 
sociocultural não corresponde ao próprio fenómeno 
(Biggs & Haapala, 2010). Mesmo em contextos que 
possam ser mais permissivos com a violência, existem 
muitas pessoas idosas que não são vítimas de violência. 
Além disso, uma clara distinção entre a violência contra 
as pessoas idosas e o nível social e estrutural da 
sociedade em que este ocorre permite a reflexão sobre 
de que modo os ambientes podem ser mais ou menos 
permissivos ou preventivos à ocorrência deste 
problema (Biggs & Haapala, 2010). 

A multiplicidade de definições, de tipologias, reflete a 
complexidade do fenómeno. O incremento de 
investigação empírica sem igual desenvolvimento 
concetual terá também contribuído para a 
multiplicidade de teorias explicativas e ausência de 
consenso relativamente às mesmas (Biggs & Haapala, 
2010; National Research Council, 2003). 

Contrariamente a outras áreas da violência doméstica, 
onde se verifica inicialmente abundância de teoria e a 
ausência de sistemática investigação empírica, no caso 
das pessoas idosas os trabalhos iniciais focaram-se, 
sobretudo, em estimar o número de pessoas que 
estariam a (ou em risco de) ser vítimas de violência 
numa determinada população (Biggs & Haapala, 2010). 
As teorias explicativas existentes foram, na sua maioria, 
adaptadas ou adotadas de outros campos, não tendo 
sido alvo de reflexão crítica ou de validação empírica 
adequada (Jackson & Hafemeister, 2013). Em geral, as 
várias teorias avançadas apresentam limitações na 
explicação de todas as formas que a violência contra 
pessoas idosas pode tomar (Biggs & Haapala, 2010; 
Jackson & Hafemeister, 2013; National Research 
Council, 2003). 

As dificuldades do constructo da violência contra as 
pessoas idosas reside no grande leque de possíveis 
configurações com variações nas vítimas e agressores 
(por exemplo, familiares, prestadores de serviços 
formais, amigos, etc.), tipos de atos e contextos (por 
exemplo, comunidade ou instituição); pelo que 
nenhuma teoria isolada será capaz de abranger o 
problema. De facto, alguns estudos têm vindo a sugerir 
que a violência não é um fenómeno unitário 
(Anetzberger, 2000; Jackson & Hafemeister, 2013; 
Kinnear & Graycar, 1999; McDonald et al., 2012). 

Uma das críticas que tem sido avançada ao 
desenvolvimento teórico é o facto de ser tido como um 
fenómeno “monolítico”, ainda que a investigação 
empírica revele a ocorrência da violência como um 
conjunto de eventos díspares e nem sempre 
relacionados (Jackson & Hafemeister, 2013). Bonnie e 
Wallace (National Research Council, 2003) sugerem 
mesmo que, em alguns casos, poderão corresponder a 
fenómenos independentes com diferentes 
determinantes e teorias explicativas. 

Reconhecer a complexidade do problema e da 
necessidade de olhar a sua natureza considerando as 
várias dimensões que o caracterizam, poder-nos-á 
permitir evoluir quanto à natureza do próprio 
fenómeno.  

 

Sumário de alguns estudos de prevalência 
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Após esta incursão no enquadramento conceptual do 
fenómeno abordar-se-ão agora alguns estudos de 
prevalência desenvolvidos a nível internacional e 
nacional, os quais procuram estimar a proporção de 
pessoas idosas que estão em risco ou são de facto 
vítimas de violência (Lachs & Pillemer, 2004; Pillemer et 
al., 2016). Estes estudos são geralmente baseados em 
amostras populacionais selecionadas aleatoriamente 
ou em casos de violência existentes em instituições 
e/ou serviços que lidam diretamente com pessoas 
idosas (Lachs & Pillemer, 2004; Pillemer et al., 2016).  

Tal como acontece com outras formas de violência, a 
violência contra as pessoas idosas, é provavelmente um 
fenómeno subnotificado, adequando-se também aqui a 
teoria do iceberg. Esta teoria explicita três diferentes 
níveis de visibilidade do fenómeno, desde os casos que 
são reportados às autoridades; casos que não sendo 
reportados, são identificados (por exemplo, através de 
estudos de prevalência) e os casos que não são nem 
reportados nem identificados (Perel-Levin, 2008). Os 
casos reportados equivaleriam a um terço ou menos do 
total de casos existentes.   

Neste sentido, os estudos de prevalência e de 
incidência são importantes não só porque permitem 
compreender a extensão do problema, mas também 
porque permitem um cálculo aproximado das pessoas 
idosas que numa determinada população se encontram 
provavelmente em risco de serem ou virem a ser 
vítimas de violência (Biggs & Haapala, 2010). 

Em alguns países ocidentais e utilizando amostras 
representativas nacionais, tem-se estimado que a 
violência contra as pessoas idosas varia entre 1% e 5% 
para a população em geral (Swagerty et al., 1999). No 
entanto, outros estudos revelam valores 
consideravelmente mais elevados, como é o caso da 
revisão de Cooper, Selwood e Livingston (2008) onde os 
valores se situaram entre 3,2% e 27,5%.  

Os estudos de prevalência de âmbito nacional apontam 
para uma prevalência da violência menos elevada do 
que os de âmbito regional ou estudos transnacionais 
europeus (Santos et al., 2013). Considerando apenas as 
taxas globais de prevalência dos estudos nacionais, as 
estimativas variavam entre 0,8% para pessoas com 65 e 
mais anos a residir em Espanha e 18,4% para o mesmo 
grupo alvo a residir em Israel (Santos et al., 2013). Já nos 

estudos de âmbito regional as estimativas oscilavam 
entre 3.2% para pessoas com 65 e mais anos residentes 
em Boston, EUA e 29,3%, para pessoas com 75 e mais 
anos residentes em Girona, Espanha (Santos et al., 
2013). 

Estes valores de prevalência referem-se a pessoas 
idosas a residir em domicílios particulares, foco mais 
comum dos estudos de prevalência (Lachs & Pillemer, 
2004).  

Partindo da revisão de estudos de prevalência 
elaborada por Cooper e colaboradores (2008) e de 
Santos e colaboradores (2013), podemos constatar que, 
na população idosa a residir em domicílios particulares 
a violência psicológica é, usualmente, a mais 
prevalente. A violência financeira surge, mais 
frequentemente, como sendo o segundo e terceiro tipo 
mais prevalente e a violência física como a menos 
prevalente (Cooper et al., 2008, Santos et al., 2013). A 
prevalência da negligência é a que mais diverge entre 
os diferentes estudos (Cooper et al., 2008; Santos et al., 
2013).  

Em termos da prevalência do fenómeno em contexto 
institucional, Cooper e colaboradores (2008) referem 
três estudos desenvolvidos junto de cuidadores formais 
de pessoas idosas residentes em instituições. Um 
estudo reporta entre 10% de violência física e 40% de 
violência psicológica para o período, cometidos por 
profissionais de enfermagem, enquanto outro indica 
um total de 20,7% de incidentes de violência reportados 
em residências de terceira idade; e, por último, um 
terceiro estudo que refere que 79% dos profissionais a 
trabalhar em residências de terceira idade tinha 
cometido pelo menos um ato de violência ou de 
negligência nos dois meses anteriores à realização do 
estudo. 

A discrepância entre os estudos de prevalência aqui 
referidos é também resultado, mas não só, da utilização 
de metodologias diferenciadas. A dificuldade em 
comparar e generalizar os valores de prevalência dos 
diferentes estudos e países, tem vindo a ser indicada 
como uma consequência, não só da utilização de 
diferentes metodologias (amostragem; instrumentos e 
designs de investigação utilizados, entre outros), mas 
também de diferentes períodos de tempo analisados 
(por exemplo, últimos 12 meses, desde 60 ou 65 anos) 
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ou mesmo diferentes populações alvo (por exemplo, 
pessoas idosas com dependência funcional ou não; só 
do género masculino ou feminino) (de Donder et al., 
2011; Santos et al., 2013). 

Para além destes fatores, a própria conceptualização 
sobre o fenómeno irá condicionar a sua 
operacionalização nos estudos de prevalência e, deste 
modo, ter consequências nos resultados obtidos. Ou 
seja, o modo como se define a violência irá ditar a 
tipologia utilizada e a forma de o fazer. Por exemplo, 
pode-se optar por apresentar à pessoa idosa ou ao 
cuidador uma lista de comportamentos violentos e 
abusivos e avaliar se aquele indivíduo experienciou ou 
cometeu algum desses comportamentos. O problema é 
que a listagem de comportamentos abusivos não 
conterá todos os atos que constituem violência e, por 
vezes, nem sequer os mais significativos. Em suma, 
estimar qualquer fenómeno de natureza complexa 
(podendo ser definido enquanto um problema social, 
legal ou de saúde) implica a sua operacionalização, o 
que poderá delimitar e não representar corretamente o 
fenómeno que se quer medir. Não deixando de 
ressalvar a importância dos estudos de prevalência, 
estes não deixam de implicar sempre uma certa 
simplificação no modo como a violência é 
conceptualizada. O desenvolvimento de uma boa 
medida de violência deve não só utilizar uma 
abordagem empírica, recorrendo aos comportamentos, 
relações e indicadores já demonstrados anteriormente, 
como sendo relevante para a violência; mas também 
recorrer à teoria. A conceptualização e o 
enquadramento teórico da violência contra as pessoas 
idosas devem ser tornados conscientes e estar 
implicados na conceção sobre o modo de a medir. 

Em Portugal, nos últimos anos foram conduzidos os três 
primeiros estudos de prevalência da violência a pessoas 
idosas: o projeto ABUEL, o projeto AVOW e o projeto 
envelhecimento e violência. 

O projeto europeu ABUEL (Soares et al., 2010) teve 
como objeto a prevalência de violência contra pessoas 
idosas a viver em centros urbanos de sete países 
europeus (Alemanha, Espanha, Grécia, Itália, Lituânia, 
Suécia e Portugal). Em Portugal o estudo foi 
desenvolvido na cidade do Porto, em 2010, com uma 
amostra de 656 pessoas idosas (entre os 60 e os 84 

anos) a residir em domicílios particulares ou em 
residências de terceira idade. O estudo avaliou a 
violência psicológica, física, sexual e financeira. Os 
dados revelaram que em Portugal a violência 
psicológica foi a mais prevalente (21,9%), seguida da 
financeira (7,8%), da física e da violência sexual, que foi 
a menos prevalente (1,3%). 

O projeto europeu AVOW (Ferreira-Alves & Santos, 
2011) teve como objeto a prevalência da violência e de 
negligência nas mulheres idosas em cinco países 
europeus (Áustria, Bélgica, Finlândia, Lituânia e 
Portugal). A amostra de mulheres idosas (entre os 60 e 
os 94 anos) a residir em domicílios particulares 
compreendeu um total de 649 mulheres provenientes 
de todo o território nacional. O estudo decorreu em 
2010 e avaliou a prevalência da negligência, do abuso 
emocional, financeiro, físico, sexual e da violação dos 
direitos pessoais. Ao todo, quatro em cada dez 
mulheres (39,4%) relataram terem experienciado 
algum tipo de violência nos últimos 12 meses. As formas 
mais prevalentes foram a violência psicológica (32,9%), 
seguida da violência financeira (16,5%), violação de 
direitos pessoais (12,8%), negligência (9,9%), violência 
sexual (3,6%) e violência física (2,8%). Do total de 
mulheres idosas que relataram terem sido vítimas de 
violência nos 12 meses anteriores ao estudo, só um 
terço reportou ou partilhou o incidente junto da rede 
social informal. Das que contactaram serviços, 
instituições ou organizações, a maioria reportou o caso 
a um profissional de saúde, seguido de um padre e de 
um assistente social ou profissional do apoio 
domiciliário. Só 1,4% por cento das vítimas recorreram 
à PSP ou ao GNR. O estudo destacou ainda 
consequências emocionais e psicológicas decorrentes 
da experiência de violência, nomeadamente a tensão, 
sentimentos de impotência, depressão e dificuldades 
em dormir ou pesadelos. Além disso, quanto mais 
severa foi a violência experienciada, pior foi 
percecionada a qualidade de vida.  

Em 2012 decorreu o estudo populacional nacional 
sobre a prevalência da violência, no âmbito do projeto 
“Envelhecimento e Violência” (Gil, Santos, Kislaya et al., 
2015; Gil et al., 2015). O estudo teve como objetivo 
estimar a proporção de pessoas com 60 e mais anos na 
população portuguesa sujeita a violência, em contexto 
familiar, nos 12 meses anteriores à entrevista. Com uma 
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amostra de 1123 pessoas, o estudo estimou que 12,3% 
da população foi vítima de, pelo menos, uma conduta 
de violência, nos 12 meses anteriores à entrevista, por 
parte de um familiar, amigo, vizinho ou profissional 
remunerado. Os principais tipos de violência foram a 
financeira (6,3%) e a psicológica (6.3%), com uma igual 
prevalência, seguindo-se a violência física com 2,3%, a 
negligência (0,4%) e a violência sexual (0,2%). 
Considerando a violência global, os principais 
agressores foram: outros familiares (27%); 
descendentes (16,1%); (ex)cônjuges ou 
(ex)companheiros (13,4%) e amigos/vizinhos (11,6%). 
Cerca de 13,5% recusou identificar o agressor. Contudo 
foram observadas diferenças de acordo com o tipo de 
violência considerada. Na violência financeira, os 
principais agressores foram os descendentes (26,1%), 
seguidos de outros familiares (25,9%), amigos/vizinhos 
(11,6%) e profissionais remunerados (10,8%). Os outros 
familiares (37,4%), seguidos dos (ex)cônjuges ou 
(ex)companheiros (29,6%) e dos amigos/vizinhos 
(12,6%) foram os principais agressores de violência 
psicológica. A violência física surgiu sobretudo no seio 
da família nuclear, tendo os (ex)cônjuges ou 
(ex)companheiros (56,4%), seguidos dos descendentes 
(24,3%) sido indicados como os principais responsáveis. 
No caso de violência sexual os atos foram perpetrados 
por outro familiar e amigo/vizinho. As categorias dos 
agressores identificados como responsáveis pela 
negligência foram: filha, outro familiar e amigo/vizinho. 
Também neste estudo se verificou que a grande maioria 
não denunciou as situações de violência - cerca de 65% 
das pessoas com 60 e mais anos vítimas de crime e 
violência nos últimos 12 meses, não falou, contactou ou 
apresentou queixa sobre a situação que vivenciou. 
Quando o fazem, as vítimas dirigem-se apenas a uma 
instituição ou serviço (32,6%). Dos principais motivos 
identificados pelas vítimas para a não denúncia 
destacam-se: considerarem o incidente como sendo 
irrelevante (38,1%) e a importância da família e os laços 
afetivos com o agressor (10,5%). A perceção da situação 
de violência como sendo irrelevante foi mais reportada 
pelas vítimas de violência financeira e física, enquanto 
a importância de proteger o agressor e a família foi 
sobretudo evocada por vítimas de múltiplos tipos de 
violência (Gil, Santos & Kislaya, 2017). 

A disparidade de resultados entre os estudos 
desenvolvidos em Portugal acompanha a já referida 
divergência de outros estudos efetuados a nível 
internacional. Ainda assim, e apesar da diferença no 
que respeita aos valores de prevalência, um padrão 
comum observado revela a importância que a violência 
psicológica e financeira parecem ter na população idosa 
portuguesa. Adicionalmente, os resultados também 
indicam que este fenómeno surge frequentemente no 
seio da família nuclear e que as vítimas tendem a não 
pedir ajuda, revelando a necessidade de se trabalhar na 
população o reconhecimento do problema.  

Uma intervenção ou várias intervenções? Integrar a 
multidimensionalidade nas respostas à violência.  

Os resultados dos vários estudos desenvolvidos a nível 
nacional e internacional refletem a complexidade da 
violência contra as pessoas idosas e a importância de se 
considerar várias dimensões que permitem caracterizar 
o fenómeno. Como o tipo de vítima, o tipo de violência, 
a relação entre vítima e agressor e o contexto podem 
diferir, abrangendo uma ampla gama de configurações, 
os resultados da investigação podem parecer muitas 
vezes contraditórios e difíceis de traduzir para a prática.  

O reconhecimento da multidimensionalidade não 
implica que não haja aspetos comuns entre as distintas 
configurações de violência e experiências únicas de 
vitimização na velhice (Mosqueda et al., 2016; Pillemer 
et al., 2016). De facto, parece haver um consenso 
crescente sobre a natureza multifacetada da violência 
(Goergen & Beaulieu, 2013; Jackson & Hafemeister, 
2013; Lachs & Pillemer, 2004; Lowenstein, 2009; 
National Research Council, 2003; Penhale, 2006), 
reconhecendo-a como um problema onde múltiplos 
tipos de violência podem ocorrer isoladamente ou em 
conjunto (Jackson & Hafemeister, 2013; Roberto, 
2016), praticados por diferentes tipos de agressores, 
com laços sociais e afetivos com as vítimas (DeLiema, 
Yonashiro-Cho, Gassoumis, Yon & Conrad, 2017; 
Jackson, 2016; Roberto, 2017), cujas características 
podem ser ou não fatores de risco consoante o tipo de 
configuração. 

A intervenção deve assim ser capaz de responder ao 
fenómeno considerando os aspetos gerontológicos que 
lhe são comuns e os aspetos específicos que 
caracterizam diferentes casos de violência. 
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Considerando o problema como multidimensional, 
implica definir a violência pela confluência de três 
elementos-chave: os comportamentos violentos e 
abusivos, a vítima e o agressor (incluindo a natureza de 
seu relacionamento). A interação entre estes 
elementos ocorre num contexto específico. 

Para que a intervenção tenha uma abordagem 
multidimensional deverá, em primeiro lugar, considerar 
as caraterísticas não só da pessoa idosa, como do 
indivíduo agressor. Diferentes estudos têm revelado 
que as características da vítima e do agressor predizem 
a ocorrência de diferentes formas de violência (Jackson 
& Hafemeister, 2012; Pillemer et al., 2016). Alguns 
resultados revelam que enquanto a incapacidade da 
pessoa idosa parece ser um fator de risco para a 
negligência, esta não é relevante noutros tipos de 
violência (Wolf & Pillemer, 1989). Já a dependência 
financeira do agressor em relação à vítima parece mais 
frequentemente associada à violência psicológica ou 
financeira (Brandl, Heisler & Stiegel, 2005; Jackson & 
Hafemeister, 2011; National Research Council, 2003). 

Em segundo lugar, a natureza da relação entre vítima e 
perpetrador precisa ser reconhecida. Distintas 
dinâmicas estarão provavelmente associadas à 
ocorrência da violência contra as pessoas idosas no caso 
de ser cometida por um membro da família, por um 
indivíduo não-familiar próximo ou ainda por um 
prestador de serviços formal. O comportamento e as 
motivações da pessoa idosa e do agressor serão 
consideravelmente diferentes de acordo com a 
natureza do seu relacionamento. Por um lado, a 
investigação mostra que os fatores de risco e os fatores 
de proteção estão associados de maneira diferente a 
tipos distintos de relacionamento entre vítima e autor 
(Jackson, 2016). Por outro lado, as consequências e, 
portanto, as intervenções podem precisar de 
abordagens diferentes, de acordo com o laço social e 
afetivo entre ambas as partes.  

Em terceiro lugar, os comportamentos violentos estão 
associados a características específicas das vítimas, dos 
agressores e à natureza da relação entre ambos. A 
variabilidade entre frequência e tipos de 
comportamentos violentos indica a necessidade de se 
considerar a violência como um contínuo em termos de 
frequência e intensidade (Burnes, Lachs, Burnette & 

Pillemer, 2017). Assim, os comportamentos violentos 
podem mudar ao longo do tempo dentro de um 
relacionamento e apresentar padrões distintos. 

A integração destas dimensões na avaliação, análise e 
desenvolvimento de respostas permite, por exemplo, 
considerar que as consequências ou a probabilidade de 
(re)ocorrência de uma fraude por parte de alguém 
conhecido, serão diferentes das situações de violência 
psicológica e financeira recorrentes por parte de um 
filho que coabita com a pessoa idosa. Neste sentido, a 
multidimensionalidade salienta a importância que a 
natureza, dinâmica e sentido da vitimização tem para a 
adequação da resposta. 

 

Conclusão 

A violência contra as pessoas idosas é já tida como um 
dos grandes problemas da atualidade a nível mundial. 
De acordo com alguns estudos de prevalência e 
considerando as estimativas mais reservadas, nos 
países ocidentais uma em cada vinte pessoas idosas é 
vítima de abuso. Em Portugal, os estudos de prevalência 
- apesar dos resultados distintos - mostram que o 
problema é pelo menos tão significativo como nos 
outros países, apontando para cerca de duas em cada 
dez pessoas idosas terem experienciado alguma forma 
de violência no período de um ano. 

Independentemente da divergência de dados entre os 
diferentes estudos de prevalência, decorrente das 
diferentes definições, metodologias e amostras 
utilizadas, a investigação tem vindo a mostrar a 
relevância do fenómeno nos países desenvolvidos, 
atendendo também ao progressivo envelhecimento 
demográfico que tem vindo a ser registado.  

A multiplicidade de situações que podem ser 
categorizadas como violência e as diferenças entre elas 
explicam a divergência conceptual e os resultados, por 
vezes contraditórios, entre estudos. A violência contra 
as pessoas idosas ocorre nos mais variados contextos e 
lugares, ainda que, aparentemente, seja mais comum 
em pessoas a viver em residências particulares. Pode 
ser cometida por qualquer pessoa, ainda que a grande 
maioria da literatura limite os agressores a pessoas que 
mantêm uma relação de confiança com as vítimas. A 
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violência pode tomar várias formas, sendo mais 
comummente tipificado em cinco tipos: física, 
psicológica ou emocional, financeira, sexual ou 
negligência. Além disso, podem estar presentes mais do 
que um tipo de violência, cuja frequência, duração e 
severidade se diferenciarão de caso para caso. 

O reconhecimento dos diferentes níveis e dimensões 
em que a violência pode ter lugar é indicativo da 
importância da análise da multidimensionalidade do 
próprio fenómeno. A conjugação das diferentes 
dimensões que o caracterizam não só facilitarão a 
investigação de padrões, dinâmicas e determinantes, 
como permitem uma resposta “à medida” do problema. 

O debate acerca do tema e da forma como a sua 
complexidade pode ser incorporada, deve ser paralelo 
à recusa de uma prescrição universal para fazer face ao 
problema, sublinhando a necessidade de integrar vários 
olhares sobre os vários problemas que constituem o 
fenómeno. 
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O envelhecimento da população é uma tendência 
global que afeta países em vias de desenvolvimento e 
países desenvolvidos. A natureza transformadora do 
envelhecimento global apresenta desafios únicos 
quando queremos captar a riqueza de cada geração. A 
problemática em torno deste tema assume uma 
importância crescente para todas as disciplinas sem 
exceção. Estes desafios, não são somente dirigidos aos 
gerontólogos e aos educadores sociais ou ainda àqueles 
que desenham as políticas sociais. Os mesmos desafios 
são também uma constante ao nível individual, uma vez 
que, desafiam cada pessoa a desenvolver uma 
inteligência geracional (Biggs & Lowenstein, 2011). As 
rápidas transformações da nossa era lançam desafios 
complexos e exigentes (Azevedo & Palmeirão, 2012). 
Todavia, existe uma aversão generalizada quando 
temos que enfrentar a realidade do envelhecimento 
enquanto indivíduos. Claro está, não sou a primeira 
pessoa a apontar o carácter redutor do envelhecimento 
em associação com a solidão, o isolamento, a 
impotência e a inutilidade. Situação complexa quando 
pensamos na crescente necessidade de solidariedade, 
de confiança intergeracional e de cooperação social, 
especialmente, para grupos sociais com um défice de 
inclusão social, como é o caso das pessoas idosas. Hoje 
em dia, muitos de nós, vemos uma vida mais longa 
como uma bênção, porém um pouco apreensivos da 
complexidade que daí possa advir. Ainda assim, todos 
aqueles que têm como principal interesse da sua 
investigação o bem-estar e a inclusão das pessoas 
idosas procuram nos seus estudos enfatizar a relevância 
de oportunidades para que estes continuem ativos 
fisicamente, participativos civicamente e 
estabelecendo laços sociais significativos entre as 
diversas gerações e entre diferentes contextos 
sociocomunitários.  

O aumento exponencial da esperança de vida, para 
números nunca antes esperados, proporciona diversas 
oportunidades para que as diferentes gerações possam 
conviver e relacionar-se de forma mais próxima e coesa. 
Repensar ambientes que são cruciais para o 
desenvolvimento de uma sociedade inclusiva 
pressupõe aproveitar a sabedoria e as experiências de 
múltiplas gerações, para assim poder fortalecer as 
relações intergeracionais. Para alcançar uma sociedade 
para todas as idades, urge pensar e investigar sobre 
como os velhos e os jovens se relacionam numa ampla 
variedade de espaços sociais.  

Uma solução para esse desafio é a implementação de 
programas intergeracionais com um rigoroso design e 
avaliação das atividades planeadas, com o objetivo de 
aproximar pessoas de diferentes gerações, 
independentemente dos laços familiares que as possam 
ou não unir. Azevedo (2017) considera, que “tendo 
como pilar a Pedagogia Social, ciência que enfatiza o 
caráter antropológico e humanista de todas as ações 
edificadas sob a sua égide, reconhecemos que os PIs são 
um campo fértil para um serviço em prol da 
humanidade (cit in Baptista, 2005). A educação 
intergeracional cria novas oportunidades de encontro e 
de humanidade (Ferrigno, 2006) gerando ambientes 
positivos de diálogo e de interação (p.50). No entanto, 
quando os decisores políticos dão a sua opinião sobre a 
sustentabilidade dos programas intergeracionais, 
frequentemente enfatizam a construção de uma 
sociedade inclusiva e, consequentemente, a 
responsabilidade da sociedade civil, das instituições e 
das pessoas em geral em promover comportamentos 
que sejam cada vez mais sustentáveis, inclusivos e 
intergeracionais. Por desenvolvimento sustentável 
entenda-se um modelo equilibrado que considere as 
necessidades das gerações atuais sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de atender suas 
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próprias necessidades (WHO, 2002). Valores como a 
dignidade, a justiça e a solidariedade intergeracionais 
estão na base da construção de uma sociedade que se 
quer para todas as idades, capaz de combater o 
idadismo. Azevedo afirma, “apesar de ao nível 
internacional o campo intergeracional estar a dar 
passos cada vez mais seguros e profícuos, ao nível 
nacional (…), há, ainda, claramente, um longo caminho 
a ser percorrido quando comparado com países como 
Espanha, Reino Unido, Estados Unidos da América e 
Canadá” (Azevedo, 2017, p. 39). 

Globalmente, os Programas Intergeracionais (PIs) 
apresentam um crescimento exponencial em número e 
nos contextos aonde são desenvolvidos. Numerosos 
estudos publicados no Journal of Intergenerational 
Relationships (JIR) destacam muitos dos benefícios dos 
PIs em todo o mundo (Kuehne, 2003a; Kuehne, 2003b; 
Femia, Zarit, Blair, Jarrott & Bruno, 2007; Jarrot, 2011). 
Alguns desses benefícios centram-se nas principais 
dimensões para avaliar um PI, aconselhando e 
orientando o modo como devem ser conduzidos 
(Kuehne, 2003a; Kuehne, 2003b). “Todos os esforços na 
investigação e na programação [intergeracional] devem 
ser apoiados em princípios teóricos e metodológicos. No 
que diz respeito aos programas intergeracionais (PIs), 
os profissionais da intergeracionalidade devem ainda 
ser mais rigorosos quanto ao design e implementação 
dos mesmos (…) ” (Azevedo, Palmeirão & Paúl, 2018, 
p.205). 

Até ao momento, a literatura não apresenta garantias 
satisfatórias e criativas quando se trata de 
compreender a sustentabilidade dos PIs. “A literatura 
reflete sobre a forma de quantificar/medir a 
sustentabilidade quando fala de PIs. Uma abordagem 
redutora, argumentamos, uma vez que a compreensão 
da sustentabilidade dos PIs requer uma análise 
qualitativa, compreensiva e interpretativa” (Azevedo, 
2017, p. 101). Portanto, temos um grande desafio no 
campo intergeracional - como encorajar o 
desenvolvimento de instrumentos metodológicos que 
possam ser usados para fazer avaliações comparativas 
da sustentabilidade de tais programas? 

De forma a conceber PIs sustentáveis, urge realizar 
investigações com métodos de avaliação robustos para 
ajudar a encontrar novas metodologias e, assim, tornar 

os PIs sustentáveis (Azevedo et al., 2018). Os 
contributos que obteremos de tentativas sérias de 
compreender qualitativamente a sustentabilidade dos 
PIs contribuirão para o desenvolvimento do campo 
intergeracional. Desta forma, um PI, quando 
estabelecido, oferece aos participantes a oportunidade 
de iniciar novos relacionamentos e experimentar novas 
formas de aprender, de dialogar e de interagir com 
pessoas de diferentes gerações. E, ainda assim, quando 
o PI termina, os investigadores e/ou profissionais da 
intergeracionalidade não reúnem evidências que 
permitam determinar o que acontece após a 
participação num PI. Enquanto investigadora e 
profissional da prática intergeracional, acredito que 
temos a responsabilidade de garantir que o processo 
não termine aí. 

Quando penso em sustentabilidade neste contexto, o 
que tenho em mente é a capacidade de uma 
intervenção para gerar benefícios duradouros, 
estabelecendo uma nova rede social que permaneça 
(Shediac-Rizkallah, 1998; Swerissen, 2004). Portanto, a 
duração de um PI é a primeira dimensão da 
sustentabilidade, mas não a fundamental. De acordo 
com Pinazo & Kaplan (2007), para a eficiência e eficácia 
[Sustentabilidade] de um PI, este deve conter os 
seguintes elementos: i) responder às reais 
necessidades dos participantes e das comunidades em 
que vivem; ii) possuir um design rigoroso; iii) planear 
atividades estruturadas; e finalmente, iv) deve envolver 
diferentes parceiros, contribuindo com uma variedade 
de conhecimentos e recursos. 

Neste texto, centro-me apenas no primeiro e no quarto 
requisitos elencados por Pinazo & Kaplan (2007). Parto 
do pressuposto que a sustentabilidade dos PIs tenha a 
duração como base. Eu gostaria de defini-la, no 
entanto, numa estrutura mais ampla, na qual as 
iniciativas empreendidas pelos participantes 
geracionais, promovem benefícios mútuos e recíprocos, 
garantia de motivação contínua para participar. Além 
disso, um projeto no qual os participantes estão 
totalmente envolvidos desde o planeamento das 
atividades e sentem um ónus de pertença - conectando 
as gerações - é a melhor maneira de garantir que as 
necessidades dos participantes serão totalmente 
respondidas. 
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Portanto, a relação direta entre a tomada de decisão e 
a liderança partilhada são aspetos significativos da 
sustentabilidade. Pessoalmente, entendo que o 
conceito de parceria deve ir além das parcerias 
institucionais que Pinazo & Kaplan (2007) têm em 
mente para incluir o fortalecimento dos laços 
comunitários e a promoção da cidadania ativa. A 
sustentabilidade dos PIs não depende de uma única 
pessoa, mas da contribuição de vários parceiros que 
estimulam uma coordenação partilhada. O 
envolvimento de vários parceiros enfatiza conexões 
positivas com o objetivo de construir comunidades mais 
fortes e mais conectadas com maior capital social e 
cidadania. Igualmente, uma abordagem multidisciplinar 
facilita um melhor envolvimento de várias disciplinas e, 
assim, possibilita investigar de forma inclusiva.  
 
Uma PI sustentável não leva necessariamente a 
resultados sustentados. Além disso, os coordenadores 
dos programas devem considerar que a 
sustentabilidade dos resultados é relevante para os 
objetivos da intervenção, mas não assumem relevância 
para os participantes. O elemento que assume maior 
pertinência para os participantes são as sinergias 
criadas e consolidadas no decorrer da implementação 
do PI. “A literatura (e.g. Epstein & Boisvert, 2006)  refere 
que os PIs sustentáveis estão associados a relações 
intergeracionais significativas, reais e de 
desenvolvimento humano” (Azevedo, 2017, p. 97). As 
relações intergeracionais nascidas da participação 
numa prática intergeracional podem ter diferentes 
intensidades. Todavia, os PIs que possibilitam o 
despontar de pensamentos, sentimentos e 
comportamentos diversos, mas complementários à 
natureza geracional, serão os mais revelantes para 
aqueles que neles participam. Consequentemente, os 
PIs assim alicerçados e implementados tornam-se 

capazes de dar uma resposta intergeracional 
sustentável. 

Se este for o caso, investigadores e profissionais da 
intergeracionalidade devem considerar quais os 
resultados a obter ao longo do tempo. “Planear para a 
sustentabilidade não é um evento único ou um processo 
linear” (Office of Adolescent Health, 2014, p. 2) “é antes 
um processo contínuo onde coexistem diversas ações” 
(Azevedo, 2017, p. 76). O desafio que resulta desta 
realidade é não fazer depender um PI, exclusivamente, 
do coordenador, pois isto pode levar à extinção do 
mesmo. 

Precisamos repensar o que entendemos por 
sustentabilidade em relação aos PIs, se quisermos 
permitir que o campo intergeracional cresça como 
deveria. Claro está, que precisamos de mais PIs, 
implementados em diferentes contextos, mas também 
precisamos de aprofundar a maneira como pensamos a 
contribuição que este tipo de iniciativas pode dar para 
o desenvolvimento humano integral, assumindo-se, 
assim, como uma prática antropológica ligada a valores 
humanistas de caráter relacional (Baptista, 2008). Um 
desiderato da educação em geral e da Pedagogia Social 
em particular. Na prática, Azevedo (2017) reitera “o que 
se ambiciona com os programas de educação 
intergeracional e a sua sustentabilidade é uma práxis 
intencional em ordem à cidadania ativa e à promoção 
das relações intergeracionais solidárias e duradouras”. 
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Próximo Número 
 

 

A Praxis Educare tem como objetivo a construção de um espaço de debate, reflexão e partilha sobre 
a Educação Social e seus profissionais, suas (boas) práticas, seus espaços de intervenção, seu perfil 
e identidade profissional. Não obstante, esta é também uma publicação dirigida a outros 
profissionais, com quem os Técnicos Superiores de Educação Social partilham terreno e que, com 
eles, trilham e (re)criam a intervenção. 

A Praxis Educare é uma publicação semestral com um tema central, dividida em diferentes secções. 
O próximo número, em preparação, terá como tema central “Minorias étnicas”. Caso pretenda 
colaborar, gratuitamente, com a revista, poderá enviar um e-mail para praxiseducare@aptses.pt, 
com a submissão do artigo até 30 de março de 2019. 

Os artigos não deverão exceder as 25 páginas A4, processados em formato word, tipo de letra arial, 
tamanho 10. Recomenda-se o uso restrito de negritos, abreviaturas e marcas. As citações devem 
ser apresentadas entre aspas e em itálico. A primeira folha deve conter o título do artigo (e 
substítulo, caso exista), nome do(s) autor(es), ocupação profissional, instituição a que pertencem 
(e cargo que desempenham) e contato (e-mail). Deve, também, ser enviado um resumo, em 
português, contendo até 100 palavras, além de 4/5 palavras-chave. Os gráficos e figuras, quando 
existentes, deverão ser apresentados em ficheiros à parte, sendo indicada a sua localização 
aproximada no texto. As referências no interior do texto, assim como a lista bibliográfica final, 
devem seguir as normas da APA (American Psychological Association). As opiniões e conceitos 
emitidos são, ainda, da responsabilidade do(s) autor(es). 

Os artigos apresentados para publicação serão precedidos de uma leitura por parte dos membros 
do conselho editorial da Praxis Educare, que se reserva o direito de aceitar ou rejeitar artigos e 
poderá fazer sugestões para melhorar a sua apresentação. 

Após publicação na revista Praxis Educare, os artigos ficam a ser propriedade desta. Por este 
motivo, a reprodução, parcial ou total, deverá ser feita com indicação expressa do nome da revista 
e da referência aos autores.   

mailto:praxiseducare@aptses.pt


 
 

59 

 

 

 


